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Senhor José Carlos Carvalho


Bom dia a todos. Nós queremos agradecer a presença de todos e dar as boas vindas a essa Reunião do Conselho Nacional do Meio Ambiente, convocada por iniciativa do Ministro Sarney Filho, para debater a posição do Ministério do Meio Ambiente em relação aos procedimentos de Licenciamento Ambiental da Usina Nuclear da Angra III. Na verdade, o propósito do Ministro Sarney Filho, embora essa decisão pudesse ter sido adotada unilateralmente, com base nos estudos técnicos realizados pela nossa Secretaria de Qualidade Ambiental, ainda assim, em razão da complexidade do tema e do compromisso do Ministério em recorrer sempre a esse Conselho, nos momentos de decisões importantes, nós estamos aqui reunidos, então, para essa avaliação. Regimentalmente, não se trata de uma reunião deliberativa, porquanto o tema a ser examinado irá tratar de assuntos de competência constitucional do Presidente da República, por essa razão o Conselho assume um caráter consultivo, de tal maneira que nós queremos recolher a opinião dos Senhores Conselheiros para informar o voto que o Ministério do Meio Ambiente dará no Conselho Nacional de Política Energética, a respeito desse tema. 

Na verdade, o nosso propósito ao ouvir o CONAMA, nessa reunião de hoje, é de obter as informações e o aconselhamento desse Conselho para a decisão que será proferida pelo Ministério, na medida em que, na última reunião do Conselho Nacional de Política Energética, o Ministro Sarney Filho pediu vistas do processo, por entender que naquele momento não tinha os insumos suficientes para proferir uma decisão. De lá para cá, a nossa Secretaria de Qualidade Ambiental encarregou-se de coordenar uma série de eventos e estudos, que estão sendo disponibilizados para conhecimento dos Conselheiros, eu pediria, então, ao Secretário Eduardo Novaes que assumisse a coordenação dos trabalhos e levasse ao conhecimento dos Senhores Conselheiros, das Senhoras Conselheiras, um resumo de todo o esforço que foi feito nesse período, para embasar a decisão do Ministério do Meio Ambiente sobre esse tema. Com a palavra, Dr. Eduardo Novaes.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado, Dr. José Carlos, Ministro Interino do Meio Ambiente, Ministro Sarney licenciado, Dr. José Carlos concordou em presidir essa sessão. Eu apenas quero recordar algumas                                                                                                                                          das palavras do Dr. José Carlos, que são importantes para todos nós, trata-se de uma reunião que não tem caráter resolutivo, eu vou dar uma breve notícia do caminho que nós percorremos até hoje, como o Dr. José Carlos informou, esse é um assunto da competência do Conselho Nacional de Política Energética, como Órgão Assessor do Presidente da República e que tem, por último ______, poder de decisão. O Conselho Nacional de Política Energética, em agosto, apresentou aos seus Membros 03 opções sobre a questão da expansão da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto, em Angra dos Reis: a 1ª opção era a continuação da moratória, com relação aos investimentos nessa Central; a 2ª era autorizar a ELETRONUCLEAR, Empresa sucessora de FURNAS e da NUCLEN, para que pudesse proceder a atualização de uma série de contratos, a realização de estudos de viabilidade e dar início aos processos de Licenciamento Nuclear e Ambiental, sem necessidade de voltar ao Conselho de Política Energética; a 3ª opção era a 2ª acrescida da obrigação de voltar ao Conselho de Política Energética, quando esses trabalhos, esses estudos estivessem concluídos. 

O Ministro Sarney considerou que o Ministério do Meio Ambiente não tinha recebido as informações necessárias, que pudessem propiciar a emissão de um voto judicioso, conseguiu pedido de vistas, o Ministro José Jorge concedeu vistas e, no dia 21 próximo, o assunto voltará à pauta, no Conselho Nacional de Política Energética, e determinou, então, à Secretaria Executiva e à Secretaria de Qualidade Ambiental do Ministério que realizassem reuniões com Representantes da Sociedade Civil, para colher insumos que pudessem fundamentar a sua posição no Conselho Nacional de Política Energética. Tal foi feito, a metodologia que nós utilizamos foi a seguinte, identificamos algumas Instituições Parceiras, a 1ª delas, a Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de Engenharia, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, por 02 razões básicas: 1ª) a localização da Central, como os Senhores sabem é no Estado do Rio de Janeiro, a Universidade do Rio de Janeiro é a maior Universidade Federal Brasileira e a Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de Engenharia tem excelência reconhecida nacional e internacionalmente. O Professor Luiz Pinguelli Rosa, gentilmente, a cedeu, ele está aqui presente, vai, inclusive, hoje fazer uma breve exposição aos Senhores, em coordenar esse trabalho junto com o Professor Maurício Tolmasquim e o Professor Emílio La Rovere. 

A COPPE preparou, com base em alguns documentos que haviam sido facilitados aos Conselheiros do Conselho Nacional de Política Energética, informação, que nós chamamos de uma espécie de Termo de Referência, com o qual informamos aos participantes das 04 reuniões que realizamos: a 1ª com Personalidades da Comunidade Acadêmico-Científica, que foi realizada na Casa da Cultura, na Universidade Federal do Rio de Janeiro; a 2ª com os Ambientalistas e a Instituição escolhida para coordenar esses estudos foi o ISER, Instituto Superior de Estudos da Religião, que é uma das ONG mais conhecidas no Brasil e que tem uma área de meio ambiente com trabalhos publicados e pesquisas realizadas, ao longo de vários anos; as 3ª e 4ª reuniões foram com Representantes do Setor Empresarial e foram coordenadas, a 1ª, pela FIESP, Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e, a 2ª, pela FIRJAN, Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, razões óbvias, a FIRJAN trata-se da Federação das Indústrias do Estado, onde está localizada a Central Nuclear e a FIESP congrega as mais importantes Empresas Brasileiras produtoras de bens de capital e, portanto, potencialmente fornecedoras de equipamentos da parte nacional das aquisições que a ELETRONUCLEAR faria ou fará, no caso de que haja autorização para conclusão da Usina. Então, a COPPE preparou um painel de informações e, antes de cada reunião, essas informações, que tinham como finalidade nivelar o conhecimento dos participantes, foram transmitidas aos mesmos. Eu, pessoalmente, presidi as 04 reuniões, o critério de convite, no caso, foi discutido entre o Ministério e as Organizações Parceiras, portanto, as pessoas convidadas, as personalidades, não representavam as suas Instituições, foram convidadas em termos pessoais e não havia como objetivo, conclusões categóricas, mas sim, opiniões, pronunciamentos, observações, que possam fundamentar a posição que o Ministro Sarney vai defender no fórum adequado, que é o CNPE.

Os relatórios que os Senhores receberam, eu queria agora me referir a eles, os documentos, há um relatório-síntese, Expansão da Central Termonuclear Almirante Álvaro Alberto, a Conclusão de Angra III, esse relatório reúne uma apresentação que sumaria o que eu acabei de lhes informar, que é esse processo, a breve notícia sobre o que decorreu entre a reunião do Conselho Nacional de Política Energética, de agosto, e essa reunião de hoje, após isso, há uma breve notícia sobre o papel do Ministério do Meio Ambiente na questão energética, isso nos pareceu importante, na medida em que até a gestão do Ministro Sarney, o Ministério do Meio Ambiente não era um ator no processo de decisão, no que respeita os empreendimentos do Setor Energético, foi a partir da gestão do Ministro Sarney, da organização dessa Secretaria de Qualidade Ambiental e dentro dela, da Diretoria de Energia e Meio Ambiente, que o Ministério passou a atuar nessa área, não só no âmbito do CNPE, mas como ator essencial no processo de discussão de localização, características, porte e licenciamento dos empreendimentos do Setor Elétrico, em geral, e dos Setores de Petróleo e Energia Elétrica, em particular. Depois dessa breve nota, um resumo executivo, onde os principais tópicos e observações que os participantes fizeram nos 04 workshops tão sumariados; depois disso, os aspectos relevantes e estratégias para discussão de Angra III; o relatório detalhado; 01 nota técnica sobre Energia Nuclear no Mundo e no Brasil, que foi extraída de documentos preparados pela COPPE, em particular, pelo Professor Pinguelli, que aqui se encontra; a lista de participantes e anexos, que são 02 dos relatórios dos workshops, que nós não temos à disposição dos Senhores agora, a síntese das reuniões com os Empresários, mas os teremos brevemente. Todos esses documentos estão à disposição por via eletrônica, na homepage do Ministério e no site Energia e Meio Ambiente que nós mantemos e que é operado por uma ONG, essa documentação foi posta à disposição dos Senhores Conselheiros, desde a semana passada. É evidente que, no tumulto desse processo, muitas incorreções, repetições, existem nesses documentos e relatórios, peço que os Senhores Conselheiros relevem, essas correções serão introduzidas e, na próxima semana, já teremos na Internet os relatórios com as correções devidas.

Eu queria fazer agora a referência, brevemente, antes de voltarmos à pauta, e eu vou fazer uma referência a essa pauta, após as palavras do Senhor Ministro Interino e a minha breve notícia aos Senhores, o Professor Luiz Pinguelli Rosa fará uma exposição, que é, basicamente, a apresentação que ele fez em vários dos seminários; depois disso, o Presidente da ELETRONUCLEAR, Dr. Flávio Moura, vai fazer uma exposição sobre a posição da ELETRONUCLEAR. É muito importante que nós tenhamos em mente, que tanto essa reunião de hoje, que não tem caráter resolutivo, já que a matéria é de competência do CNPE, como a reunião do CNPE, do dia 21, tem por objeto discutir não a conclusão de Angra III, mas a autorização à ELETRONUCLEAR para que execute uma série de estudos, atualize informações e traga a valor presente, números importantes do orçamento. Em nenhum momento, a reunião do dia 21 dará autorização para conclusão ou não de Angra III e o que nós estamos discutindo hoje é a posição do Ministério do Meio Ambiente, com relação à autorização para a realização desses estudos, isso é muito importante, que fique muito claro para os Conselheiros. 

Quero dizer, também, que da reunião de agosto até agora, a posição do Ministério de Minas e Energia, que tem sido o nosso parceiro em todas essas atividades, assim como da ELETRONUCLEAR, evoluiu a ponto de integrar na lista de estudos e atividades que estarão programadas, caso seja concedida essa autorização, atividades e estudos que foram requeridos pelo Ministério e que nós colhemos de observações do nosso público interno, isto é, as Organizações Ambientalistas. Quero referir-me, especificamente, ao problema do Passivo Ambiental de Angra I e Angra II, ao problema do Plano de Emergência, enfim, uma série de tópicos que foram considerados relevantes pela Comunidade Ambientalista e que se encontram mencionados nesse documento.

Na página 06 do relatório, os Senhores encontram o resumo executivo, como eu fiz referência, quero apenas, rapidamente, antes de passar a palavra ao Professor Pinguelli Rosa, reportar-me a uma breve síntese do que seriam essas conclusões. Opiniões e observações, resultantes dos 04 Workshops com os 03 Segmentos, podem ser sumariadas segundo 03 linhas de abordagem: a 1ª, do Segmento Empresarial, revela um consenso em favor da concessão de autorização, para dar continuidade aos estudos de viabilidade, referentes à Usina. Essa conclusão precisa ser qualificada, do ponto de vista da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, há uma posição institucional na Federação a favor da autorização e, também, da conclusão da Usina, assunto que não nos diz respeito, nem é matéria das nossas discussões. Do ponto de vista da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, ainda que a maioria esmagadora, eu diria a unanimidade dos Empresários de São Paulo, sejam favoráveis à autorização para realização dos estudos, essa não é uma posição institucional da FIESP, a FIESP não se manifestou institucionalmente sobre esse assunto.

Na página 07, há uma síntese dos principais argumentos de observações do Setor Empresarial. A consulta do Representante do Setor Técnico-Científico, eu diria melhor, Acadêmico-Científico, apresenta uma opinião dividida em relação à conclusão, ainda que o tema conclusão não fosse matéria de debate, fica muito difícil, na condução de uma reunião, conseguirmos evitar que o problema da conclusão da Usina seja trazido a baile e, também, era nossa intenção deixar que todos os participantes explicitassem, sem nenhum tipo de restrição, seus comentários, suas idéias, suas restrições ao tema. Para os participantes, refiro-me novamente à Comunidade Científico-Acadêmica, não se trata discutir a implantação do Programa Nuclear, mas de permitir ou não a construção de mais uma Unidade a um Complexo já existente e que tem problemas operacionais, em particular, com relação à Usina de Angra I. Por considerarem os estudos, aí a parte importante, “por considerarem os estudos e as informações relativas ao cronograma de investimentos insuficientes, não se opõem aos estudos de viabilidade, entendem que essa posição não implica em autorização para a conclusão da Usina”. Foi opinião majoritária dos Membros da Comunidade, que não a representavam, que a realização desses estudos trarão elementos para uma decisão no momento oportuno, então, eles manifestaram-se a favor da realização dos trabalhos, dos estudos e das atividades, o que não implica em apoio à eventual conclusão da Usina de Angra III. A posição foi essa.

Na página 08, estão sumariados os argumentos e as observações dos Acadêmicos e Cientistas que participaram da reunião.

Finalmente, a 3ª consulta, feita ao Segmento Não-Governamental Ambientalista, indica posição contrária à conclusão da Usina, o que justificaria a não realização dos estudos de viabilidade, enfatiza a necessidade de definição de planejamento satisfatório para o descomissionamento futuro das 02 Usinas em funcionamento, entende, ainda, que a postura do Setor Eletronuclear Brasileiro é pouco transparente, corporativa e sem preocupação com a legitimidade de suas propostas. Ao final, na página 30 do relatório, há uma série de colocações específicas do Setor Nuclear, que os Senhores, quando analisarem o relatório com mais cuidado, tomarão conhecimento. 

Eu não queria me alongar mais, agradeço ao Dr. José Carlos, a palavra, e sugiro, então, que o Dr. Luiz Pinguelli Rosa faça a sua exposição. Eu queria lembrar, não sei se eu mencionei, a presença aqui de Prefeitos de Municípios da Região de Angra, essa foi uma solicitação da reunião com os Ambientalistas, que nós convidássemos os Prefeitos de Angra, Paraty, Rio Claro, não só porque em Angra localiza-se a Central, como os 02 outros Municípios são diretamente afetados pelo empreendimento. Professor Pinguelli, por favor.

Senhor José Carlos Carvalho

Antes do Professor Pinguelli assumir a palavra, eu queria passar a palavra, rapidamente, ao Deputado Luciano Pizzatto, Representante da Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados, ainda na fase de abertura.

Senhor Luciano Pizzatto

Obrigado, Senhor Presidente, Senhores Membros do CONAMA. A Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, que representa, aqui no CONAMA, a Câmara Federal, acha esse debate extremamente importante e tem sido muito atuante na questão de temas como este, mas nós vemos, pelo menos uma boa parte dos Parlamentares, nós vemos que existe um debate político e um debate técnico. O fórum político é o Congresso Nacional, onde nós temos debatido essa questão com muita profundidade e, sem dúvida, vemos o Ministério do Meio Ambiente, o CONAMA, como fórum técnico para o avanço da discussão, especialmente, para o avanço da organização e da normatização dos procedimentos, em relação a uma atividade nuclear ou a sua existência e de que forma isso vai acontecer. 

Eu gostaria de dizer aos Senhores e às Senhoras, que, com o esforço de muitos e muitos anos, o Congresso Nacional aprovou o Projeto-de-Lei, proposta do Senador Itamar Franco, à época, que eu relatei na Câmara Federal, aprovou, com o seu retorno ao Senado, o Projeto-de-Lei de Rejeitos Nucleares, que era o grande óbice na discussão, não só da atividade de geração de energia nuclear de Angra I e Angra II, mas de toda geração de energia nuclear brasileira, com isso, nós temos uma Lei hoje clara, creio que será eficiente para resolver o grande problema do passivo dos rejeitos nucleares. Nós, também, mantivemos no Congresso Nacional todos os investimentos para completarmos o ciclo na INB e, também, em outras áreas da questão nuclear, para que o Brasil tivesse sua auto-suficiência na questão de geração de tecnologia, na questão de termos massa crítica, cientistas, técnicos, especialistas, engenheiros, para trabalharem na questão específica e, principalmente, para podermos produzir o combustível em nosso País, que, obviamente, como será exposto aqui pelos técnicos, só é possível de uma maneira econômica, se houver o ciclo completo, básico da energia, ou seja, com Angra I, Angra II e Angra III. 

Também temos orçamentários no PPA, no Plano Plurianual, a questão de Angra III já está prevista desde o ano passado e, no ano passado, os Deputados Federais, de uma maneira supra partidária, na sua maioria deu posição, por incrível que possa parecer, encaminharam rapidamente ao Senhor Presidente da República um documento, que eu creio que tinha algo em torno de 350 assinaturas, com uma indicação favorável à conclusão de Angra III, mas passando, obviamente, pelos estudos necessários. Se eu não me engano, nesse documento foi anexado, também, à época, não sei se é o mesmo Prefeito de Angra ou se trocou, não é minha região, mas no ano passado foi anexado um ofício do Prefeito.

Senhor Fernando Jordão

É outro Prefeito.

Senhor Luciano Pizzatto

É outro? Perdoe-me, é porque eu não sou do Estado do Rio de Janeiro.

Senhor Fernando Jordão

Eu já fiz o ofício reiterando.

Senhor Luciano Pizzatto

Mas, na época, se eu não me engano era um Prefeito do PT, não sei se o Senhor...

Senhor Fernando Jordão

Não, não, PSB.

Senhor Luciano Pizzatto

PSB, mas o Prefeito, à época, também anexou o seu ofício favorável à continuidade do empreendimento Angra III, claro que com os seus cuidados, discussões etc. Então, o que me parece é que os indicativos políticos e o arcabouço jurídico necessário, com divergências, nós temos Parlamentares contrários a esse processo, mas, na sua maioria, a comunidade local, pelos seus meios de representação, Vereadores e Prefeitos, e a Câmara Federal têm dado um claro indicativo, tanto no orçamento como em outros instrumentos, de que este ciclo deve ser completado. Nós não discutimos, eu, pelo menos, não participei de nenhuma discussão na Câmara sobre qualquer outro futuro envolvendo energia nuclear, ou seja, mais usinas, aumento da base de energia etc., acho que o Dr. Pinguelli, que é um especialista nessa área sabe disso, nós não discutimos, talvez o Dr. Pinguelli e seus cientistas tenham discutido essa opção, mas nós limitamo-nos a olhar a necessidade política ou não de concluir essa etapa e, com muita ênfase, sobre o que já foi investido, sobre o interesse local e a necessidade de complementarmos, especialmente, a Legislação, no caso de rejeitos nucleares, que demorou muito tempo e creio que agora a nova Lei de Rejeitos Nucleares vai permitir-nos ter procedimentos corretos e eficientes para operarmos essa questão, porque aí nos rejeitos nucleares, não estamos falando só dos elementos de Angra I e Angra II e do futuro de Angra III, mas, principalmente, dos rejeitos frutos de hospitais e outras utilizações que nós temos aí, o próprio caso de Goiânia, que até hoje o provisório continua sendo o definitivo e nós temos que ir para um definitivo em Goiânia, como está previsto na nova Lei, no Projeto, acho que foi aprovado no mês passado, no Senado, a Legislação, complementando o seu ciclo. 

Portanto, eu espero que o CONAMA consiga ter uma discussão profícua, em relação a essa questão, reitero aqui que o fórum político, que é a Câmara Federal, possui divergências sobre o assunto, mas na sua maioria, de uma maneira formal, por escrito, para que não haja dúvidas, posteriormente, já mandou o seu indicativo sobre a possibilidade ou não da continuidade e eu, particularmente, espero que o CONAMA possa analisar a indicação da necessidade de estudos técnicos, porque, independente do mérito, nós não podemos abrir mão da indicação do estudo técnico, parece-me que o excelente trabalho feito aqui pelo nosso Secretário, demonstrou que, desde os empresários até grande parte dos cientistas, todos acham que, independente do mérito, têm que continuar os investimentos nos estudos, que também é uma etapa de continuidade, mas não é uma etapa de continuidade, no sentido da sua efetivação, que poderia gerar melindreis até para o próximo Governo que será eleito em 2002, para gerir esse processo em 2003, mas sim, de continuidade em toda parte de organização, de licenciamento, de inventários etc., que são necessários, ou seja, de certa forma, estaremos caminhando no sentido da vontade política já expressa, mas com o cuidado necessário que, talvez, não tenha sido tomado lá atrás, quando nós começamos esse procedimento e esse caminho. Se existe algum erro grave, o erro foi a não discussão do Programa Nuclear Brasileiro, na década de 70, e creio que este foi um equívoco histórico e que todos nós devemos admitir. 

Infelizmente, somos atropelados hoje por fatos: localização já decidida, equipamentos já comprados, operação de grande parte do sistema, isso é algo muito triste para nós. No Setor Elétrico, por exemplo, eu já fui atropelado de uma maneira semelhante com Serra da Mesa, eu fui o Relator do 1º Decreto Legislativo de Autorização de uma Hidrelétrica em Terra Indígena, eu relatei 01 mês antes de entrar em operação a hidrelétrica, o que eu poderia relatar, se estava pronta, construída, as turbinas para dar o start up, algo assim inconcebível. Em contrapartida, São Jerônimo, nós estamos com autorização para uso de terra indígena, nascendo antes da própria licitação pela ANEEL, do processo, seja isso um indicativo de que nós estamos ficando maduros, ou seja, se o Congresso disser não, não há nem o início dos estudos de engenharia, mas aqui, infelizmente, estamos sendo atropelados e creio, Caro Secretário e Caro Presidente do CONAMA, de que era importante esse pequeno resumo, também, dos procedimentos políticos, da questão orçamentária, dos processos que foram feitos com a comunidade e dentro da Câmara Federal, para complementar esse belo trabalho técnico que está aqui, com a esperança de que nós possamos ter um indicativo da necessidade de melhores estudos, mas estudos complementares para que a vontade política possa ou ser convencida de que está equivocada ou possa ser fortalecida. Muito obrigado, Senhor Presidente.

Senhor Eduardo Novaes

Pinguelli, por favor.

Senhor Luiz Pinguelli

Obrigado. Eu vou tentar fazer a exposição, usando algumas transparências. Esse quadro mostra as principais fontes de geração de energia elétrica em larga escala: a hidroelétrica, a termoelétrica e a nuclear. A termoelétrica pode ser a carvão mineral, derivado de petróleo ou gás natural, sendo que no Brasil, hoje se dá atenção a prioridade maior, ao gás natural, também, pode-se usar biomassa, como o bagaço de cana, que também é usado no Brasil. Nuclear é o nosso assunto, o nosso ponto de vista, que nós mostramos nas reuniões que o Ministério organizou com os diversos setores é que é preciso fazer sempre uma comparação, não é possível discutir a energia nuclear, sem compará-la com as suas alternativas, aí que me parece a questão, os pontos positivos e negativos de cada uma delas.

O custo de investimento, hoje no Brasil e extrapolando o passado, porque isso varia, é tal que o menor é o da termoelétrica, é um equipamento menor, o maior é o da nuclear e o intermediário é o da hidroelétrica, custo de investimento para fazer a usina, mas o custo da energia muda, o custo de energia maior hoje, pelos dados que dispomos, que põe uma dúvida ali, uma interrogação, é o da termoelétrica, quer dizer, a geração elétrica a gás natural será a mais cara das 03, o menor é o da hidroelétrica e o intermediário é o da nuclear. A questão é o custo do combustível, o custo do gás natural é muito caro, ficou mais caro pelo problema do câmbio, nós temos uma economia, graças a Deus, em real, apesar de todos os erros da nossa política macroeconômica, nós não estamos atrelados à economia do dólar, totalmente, enquanto que o gás natural é pago em dólar, é um contrato ruim take or pay, ou seja, paga-se mesmo quando não se consome todo o gás, então, é muito ruim o contrato com a Bolívia, isso encarece muito a geração termoelétrica a gás, é um assunto confuso, que a Imprensa fala tudo ao contrário, mas quem prestar a atenção verá que a geração elétrica a gás natural sairá caríssima no Brasil e o consumidor vai pagar muito caro, se não houver algum tipo de medida que corrija isso, é possível corrigir, o gás natural pode mudar, mas da maneira que está hoje é aí. E o hidroelétrico é o mais barato, porque é puro investimento, é só investimento, a água custa muito pouco, há um custo pago ao Setor Público, em função das regras da nova Agência de Águas, mas é muito pequeno em relação ao custo do combustível. O nuclear, o combustível é caríssimo, porém o consumo é baixíssimo, se for por unidade de massa, o custo é muito alto, mas o consumo é muito pequeno, um reator nuclear consome algumas dezenas de toneladas de combustível por ano, o que se consome em uma usina termoelétrica em 01 dia, então, é uma diferença, um fator de milhão, por isso é que sai mais barato, é dependendo do custo de investimento. 

Aí fica bastante claro, que quando nós discutimos energia nuclear, temos que levar em conta que houve um sobrecusto brutal em Angra II, Angra II viabiliza-se, na medida em que foi internalizada pelo Tesouro Nacional ou pela Eletrobrás, cuja maior acionista é a União, grande parte dos custos, porque foi muito cara Angra II, então, nós estamos supondo que Angra III não incorra no mesmo problema, que não sejam tão caros os investimentos para completá-la. Há, também, a questão de considerar ou não o custo morto, aquele custo dos equipamentos que já foram comprados da Alemanha, isso vai aparecer adiante com mais clareza, eu só quero fazer uma introdução aqui. 

O tempo de construção da hidroelétrica é intermediário, da termoelétrica é muito curto, é um equipamento menor e o nuclear é maior, também estamos colocando aí com a experiência brasileira, que foi muito grande, mas acreditamos que Angra III não vá demorar tanto quanto Angra II, que foi um prazo absurdamente grande, levou 25 anos, com todas as complicações que enfrentou e paralisação da obra etc. Aí fica claro para mim que, do ponto de vista de crise de energia elétrica não se está discutindo aqui a viabilidade do nuclear para contribuir, para resolver, é outra confusão de Imprensa, esse assunto de nuclear não tem nada a ver com crise de energia elétrica, crise de energia elétrica hoje se enfrenta mesmo com a termoelétrica, que é o prazo mais curto e o bom uso do sistema hidroelétrico foi pessimamente usado nos últimos anos, esvaziando os reservatórios de uma maneira irracional, então, não se deve repetir e, ao mesmo tempo, para completar as usinas em curto prazo, vai ter que ser a termoelétrica mesmo, apesar dos custos altos com o sistema de gás natural como está, que tem que ser corrigido, pois se não corrigirem o sistema de gás natural como está, nós estaremos inviabilizando a Indústria Brasileira e penalizando o consumidor em geral. O Sistema Elétrico Brasileiro está inviável, não só está em crise não, o seu futuro é inviável, a solução da crise é uma outra crise, quer dizer, o que está acontecendo hoje.

O tempo de vida da hidroelétrica é muito grande, é uma barragem, desde que depois seja feita a manutenção, substituição de equipamento, enfim, há outros problemas de manutenção da barragem imensos, a termoelétrica é bem menor e o reator é intermediário, hoje está havendo extensão de prazo de vida de reatores, o que o torna maior do que antes. O impacto ambiental há sim e dos 03, não tem aí o bonzinho, nós temos que ver qual é o menos pior ou onde que dói o calo, pois destes 03, nenhum dos 03 é santo, é outra discussão distorcida, porque cada um sempre aponta os erros do outro e eu acho que não cabe uma análise desse tipo, então, a hidroelétrica, o seu problema é a grande inundação das áreas, você cria reservatórios imensos, no caso brasileiro, os reservatórios de água eram grandes para, exatamente, protegerem-se de falta de chuva, o que foi um absurdo o que se fez no Brasil, de esvaziar os reservatórios por falta de equipamento de geração. Não é mais necessário fazer reservatórios tão grandes, porque na medida em que a complementação termoelétrica torna-se hoje uma fatalidade, e tem a sua racionalidade, não é mais preciso que os novos empreendimentos hidroelétricos tenham grandes reservatórios. Belo Monte, por exemplo, que deverá ser discutido depois, aqui, em outra ocasião, eu não sei se já foi, não precisará ter um reservatório tão grande, o projeto está sendo mudado, porque se vai haver termoelétricas, as termoelétricas poderão fazer esse papel, não da maneira atual, repito, com o tipo de contrato do gás natural, mas sim, interrompendo o funcionamento da termoelétrica, sempre que houver outra energia mais conveniente, a hidroelétrica, em particular. Mas, de qualquer modo, sempre haverá alguma inundação, então, hidroelétrica, o seu maior problema ambiental é que ela atinge famílias que vivem naquela área; a produção agrícola; o caso das florestas, grande parte do potencial hidroelétrico brasileiro está na Região Norte, ainda não usado; terras indígenas, já foram aqui faladas. 

O problema da termoelétrica, que é o 2, é a poluição atmosférica, essa poluição atmosférica pode ser dividida em 03 tipos: a local, que é a população mais próxima, isso quer dizer faixa de 50, 100 km, essa população sofre doenças por respirar ar poluído e alguns dos doentes morrem, então, há fatalidades causadas por termoelétricas, que são relativamente pequenas, mas contam-se. Com um grande número de termoelétricas, a incidência de certas doenças, fruto da poluição atmosférica, aumentará e os médicos sabem, a estatística sanitária, que doentes morrem, então, haverá um problema de saúde pública maior, isso é inevitável, como transporte, os canos de descarga de automóveis criam também. Outro tipo é a regional, é a poluição de mais longa distância, que atinge a faixa do milhar de quilômetro, em particular a chuva ácida, também devido à poluição atmosférica e; o 3º é a global, que é o chamado aquecimento do Planeta, o chamado efeito estufa, que foi objeto da Conferência que acabou agora no fim-de-semana em Marrakech, na qual eu estive presente, onde o assunto é o aquecimento do Planeta, Convenção do Clima, Protocolo de Kyoto, os Senhores devem acompanhar pela Imprensa, e esse é um grande problema da termoeletricidade, a nuclear é isenta desse problema, talvez, seja um álibi grande para a nuclear no campo ambiental, é melhor que a hidroelétrica, porque a hidroelétrica emite algum gás de efeito estufa, é um assunto novo, que a COPPE é pioneira, aliás, é um assunto em estudo, mas há, não há dúvida alguma, emissão de gás de efeito estufa de hidroelétrica, embora não tanto quanto a termoelétrica, segundo o nosso estudo.

O nuclear tem 02 tipos de impacto, um dos quais foi bastante tratado aqui, que é o risco de acidente nuclear, o risco de acidente nuclear é um acidente, o reator tem dentro dele um material radioativo, que está isolado do ambiente, o acidente pode levá-lo ao ambiente, este é o problema sério, o risco é grande, por quê? Porque a probabilidade do acidente, que não se confunda com o risco, é muito pequena, de fato que toda a tecnologia nuclear é voltada para o confinamento desse material, porém a conseqüência da vinda dele ao ambiente pode ser muito grande, o que faz um risco alto, o risco seria, de uma maneira simplificada, o produto da probabilidade pela conseqüência. Raríssimo é um acidente nuclear, mas ele pode ter conseqüências, como casos de câncer na população, que é o mais concreto, mortes em geral, imediatas, apenas com quem lida com o acidente, como no caso de Chernobyl, os bombeiros, os técnicos, a população muito próxima, mas com medidas adequadas, planos de emergência, mesmo essa população muito próxima pode ser afastada, mas os casos de câncer, devido a um possível espalhamento de material radioativo em grandes áreas, atingindo grandes populações, podem ser na casa de milhares, dependendo do acidente, pois o acidente nuclear tem uma variedade enorme. O pior acidente possível seria, na imagem atual dos pesadelos com o terrorismo, a colisão de um grande avião sobre um reator nuclear, levando a um colapso complexo, levando material radioativo subitamente à Atmosfera, esse é  um exemplo catastrófico.

O outro problema é o rejeito radioativo, existem 03 tipos de rejeitos: o pior, de alta atividade, é o lixo chamado nuclear por alguns, que é o próprio combustível depois de usado, o que era antes urânio virou uma série de coisas, todas as coisas que vocês podem imaginar, todos os núcleos da natureza e vários que não existem na natureza e que são muito radioativos, emitem a chamada radiação alfa, beta e gama, partículas de raio, raio gama, partículas alfa e beta, que são muito letais para o organismo vivo, dependendo da dose que se exponha a ele, da quantidade e intensidade do tempo de exposição; o de média e baixa radioatividade é o material que vai sendo contaminado no reator, ferramentas, equipamentos, água, como agora, um vazamento divulgado de vazamento de água em Angra I, que não veio ao meio exterior, mas foi interno, esse material todo tem que ser cuidadosamente tratado e é hoje colocado em galpões junto ao próprio reator, dentro do terreno da Central, o lixo de alta atividade está em uma piscina, dentro do prédio do reator, sendo mais correto. Falta uma definição completa para esse material, demorou-se demais, agora que o Congresso está aprovando um assunto que já deveria estar aprovado há muitos anos atrás e falta implementar, então, são 02 tipos: o risco de acidente e o problema dos rejeitos. Para ficar bem claro, o que se fala aqui, eu vou fazer uma comparação entre uma usina termoelétrica, que é isso aqui, qualquer que seja é basicamente isso, queima-se um combustível e da queima desse combustível são produzidos gases e alguns particulados, que saem por uma chaminé, esse é o problema, a chaminé, daqui sai a poluição para a Atmosfera e você gera um vapor que vai para uma turbina, gera energia elétrica acoplada a um gerador, devido a passagem do vapor pela turbina, vai a um condensador, descarrega energia no meio ambiente, outro problema é esse aquecimento aqui da água. O grande número de usinas termoelétricas no Brasil é um assunto que não está bem pensado ainda, vão usar muita água e a água é um recurso que tem que ser pensado, embora o Brasil seja privilegiado em relação a ela, nem todas as Regiões são igualmente privilegiadas, isso é uma usina termoelétrica. 

Uma usina nuclear é isso daqui e os Senhores vêem em 1º lugar a sorte dela não ter chaminé, então, não polui a Atmosfera continuamente, o material fica confinado no vaso do reator, esse vaso do reator, essa peça aqui é a principal peça, produz calor que num circuito primário, na tecnologia brasileira do chamado PWR, Reator de Água Pressurizada, vai a um gerado de vapor, por onde essa água passa e aqui gera vapor, a diferença é que aqui a pressão é muito elevada, a pressão é de 150 atmosferas a 300ºC, que é uma temperatura baixa. Relativamente, numa Central Térmica Convencional a temperatura é de 500ºC, mas, por razões materiais, a tecnologia nuclear mantém-se a uma temperatura prudentemente menor, a pressão 150 atmosferas não permite que a água vire vapor aqui, ela não é projetada para isso, o vapor é gerado nessa 2ª unidade, nesse equipamento aqui. Daqui em diante é igual ao outro, não tem diferença nenhuma, o problema é que o material radioativo vai ficando aqui dentro, esse problema é que tem que ser confinado, esse invólucro aqui simboliza o prédio de contenção, uma das medidas para manter o material aí colocado, então, a energia nuclear, podemos dizer, tem esses problemas, agora estamos nos concentrando na energia nuclear para geração elétrica. 

O risco de acidente, a disposição do rejeito radioativo, o desvio de tecnologia nuclear para as armas nucleares, isso não é um problema pequeno, esse é um problema sério, que tem que ser tratado com todo cuidado, permanentemente, o Brasil já teve um projeto secreto de construir uma arma nuclear, era um projeto da Base do Cachimbo, que não existe mais, e o desenvolvimento de tecnologias de desenvolvimento de reatores novos, que é um assunto importante, porque o que nós estamos pensando é o futuro e o uso da energia nuclear, eu estou colocando o ponto positivo, para evitar emissões de carbono para a Atmosfera, esse último aqui indubitavelmente, nós podemos dizer que esses 02 últimos pontos são, em princípio, positivos, os 03 primeiros são preocupações, são problemas, aí estão 03 problemas e 02 pontos positivos. O rejeito radioativo aqui, que já falamos um pouco, abrange, então, o rejeito de baixa e média armazenagem, aquele que eu disse que fica armazenado no terreno da Central, o de alta atividade, que é o combustível queimado, que fica por milhares de ano perigoso, se houver reprocessamento, nós podemos tirar do combustível usado urânio, urânio em um teor de urânio 235 físsil maior que o urânio natural, portanto, tem um valor econômico e plutônio, que é um material que pode ser usado misturado com urânio, pode ser usado em futuras tecnologias, pensava-se nos chamados reatores rápidos, vamos falar rapidamente disso, mas de qualquer modo, também tem um problema de uso militar, o plutônio é, também, material para bombas nucleares. Se você fizer esse reprocessamento, você reduz o volume do chamado lixo radioativo, no Brasil, não está se cogitando fazer isso, isso é um problema também que tem um aspecto militar envolvido, os americanos são contrários a que se faça o reprocessamento e eles pararam de fazê-lo lá em seu País.

Soluções para o rejeito radioativo, nós já falamos também um pouco, podemos dizer que não há uma solução completa, o problema não é da ELETRONUCLEAR específico, é do Governo Federal, quer dizer, o problema é de competência de Legislação, de execução pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, nós temos 02 problemas: o rejeito de alta atividade é muito difícil de resolver, é provável que tenha, provisoriamente, que ficar mesmo como está na piscina ao lado do reator do prédio, mas tem que se estudar isso, não podemos deixar esse assunto para as gerações futuras pensarem nele, nós que estamos decidindo fazer, temos que colocar essa questão com clareza, qual vai ser o futuro desse rejeito de alta atividade, não se pode cobrar do Governo uma solução imediata para isso, mas tem que se cobrar que isso seja um assunto em pauta, com transparência e publicidade e com posições antagônicas, porque isso não é uma solução simples, é muito difícil essa solução. Não vou entrar em detalhes, foi discutida nos seminários, inclusive possibilidade de radiação por aceleradores para transmutar, mas isso são coisas que não existem com tecnologia definida, colocar em cavernas profundas, não é um assunto simples, por enquanto o material não tem em grande quantidade, mas está bem guardado, digamos assim, na piscina, mas não é uma solução definitiva. O material de baixa e média atividade é diferente, já é um problema, já é uma coisa mal resolvida, está nos galpões, não é só o dos reatores não, baixa e média atividades assemelha-se, em parte, aos de uso difuso na indústria, na medicina dos materiais radioativos. 

Eu acho que isso exige uma solução, exemplo de um depósito desses é o de Abadia, perto de Goiânia, fruto do acidente com a bomba de césio abandonada num hospital, de uma maneira absurda e impune, porque os responsáveis por aquilo ficaram impunes, e eu não falo dos responsáveis administrativos no Governo, porque eu acho que não foram os maiores responsáveis, e sim, pelos donos do hospital que, bem objetivamente, ficaram impunes, apesar do absurdo que cometeram. Esse é um assunto que exige solução imediata, não se deve esperar, porque há tecnologia para isso, o problema é não desagradar a algum Município onde terá que ser colocado esse material, para mim, é um problema político, por isso o Governo deixou demorar tanto tempo, porque eu me lembro que numa época que falaram no Raso da Catarina, no governo do ex-Governador Antônio Carlos Magalhães, ele quase fez uma revolução contra a colocação do material radioativo na Bahia. Certamente, nenhum Município, nenhum Estado gostaria, esse é um problema político, mas tem que ser resolvido, não vai poder ficar todo tempo no terreno da Central Almirante Álvaro Alberto, a acumulação desses tambores, que são em volume grande, o outro é pouca quantidade e altíssima radioatividade, esse é menor, muito menor a radioatividade, menor o perigo, mas em grande quantidade, agora, ele decai rapidamente, rapidamente é em anos, o rapidamente aqui é, digamos, 10, 15, 20 anos, mas ele é perigoso, porque ninguém pode conviver perto dele, estão em galpões na Central de Angra. Eu acho que isso é um erro, tem que se resolver esse problema.

O problema militar, que eu vou passar rapidamente, porque eu acho que nós não podemos esquecê-lo, é que o Brasil teve um problema, o chamado Projeto de Cachimbo, de fazer uma explosão nuclear, que foi eliminado, esse assunto hoje foi abandonado no Brasil, realmente, não há preocupações maiores para um Projeto Brasileiro, mas há problemas de controle de materiais nucleares para desvios militares, há hoje no mundo problemas, o medo de terrorismo, houve desaparecimento de material físsil da ex-União Soviética, no seu colapso, teme-se que haja material físsil em mãos de terroristas eventuais ou potenciais e é possível uma explosão de urânio enriquecido, de uma maneira, não militarmente, operacional, mas que pode ser muito grave se for feita. Há um outro problema, os americanos querem mudar a doutrina de uso de armas nucleares deles, isso já era antes do acidente de 11 de setembro, para passar a admitir o uso de armas nucleares, mesmo contra Países que não tenham armas nucleares, que a doutrina atual é que a arma nuclear é de dissuasão, só pode ser usada contra outro País nuclear, o que nos tirava do alvo, desde que não fôssemos armados nuclearmente, mas esse é um problema complicado, não tem a ver direto com a decisão sobre Angra III, mas tem a ver com a Política Nuclear. Outra coisa impossível para mim é separar a decisão de Angra III de uma Política Nuclear, de uma Política Energética, o Brasil tem que ter políticas, mercado, competição, não resolvem esse tipo de problema, isso é problema de Estado Nacional, isso é problema de Nação, isso é problema de escolhas maiores, de destino, não pode ser entregue a alguns economistas irresponsáveis, que só pensam no valor da taxa de juros, não é possível, isso não é assunto de economista, isso é assunto de Nação, isso é assunto de Estado, de Governo, de Congresso, Sociedade Civil Organizada, de Universidades, de Empresas, de tudo, de economistas também, mas economistas lá no 15º andar e não no 1º, isso não é um assunto de um cálculo, é um assunto de uma grande opção. Essa questão do uso militar da energia nuclear é um problema que nós temos que acompanhar e não é conveniente que o Brasil se envolva em nenhuma aventura desse tipo, como no passado começou a se envolver.

Linha tecnológica de reator, aqui estão resumidas, urânio natural, urânio enriquecido, o Brasil utiliza a tecnologia do urânio enriquecido com a água leve, na modalidade água pressurizada, nós estamos nessa posição, então, um quadro geral, porque havia outras tecnologias, Urânio natural é usado na Argentina, utiliza como moderador grafite ou água pesada, hoje a tendência maior daqueles poucos Países que ainda usam essa tecnologia, Canadá, Índia, Argentina, em particular, é água pesada, no caso do Brasil, utiliza-se tecnologia de origem americana, que passou para a Alemanha, da qual nós compramos para Angra II e 3, o reator de Angra I é um reator de tecnologia americana, nós compramos Angra I da Westinghouse e Angra II e 3 da Siemens. O Projeto Nuclear Brasileiro previa 08 reatores até o ano 90, a Fromatone é a Empresa Francesa que detém a tecnologia, também, desse tipo de reator PWR e hoje a Fromatone controla a Siemens Nuclear, então, no fundo, o nosso acordo com a Alemanha, hoje passou a ser, na prática, um acordo com a França.

Esses são os conceitos de reatores que não estão completamente desenvolvidos, eu acho que se deve destacar aqui os reatores, dentro da categoria dos reatores térmicos, que é onde se inclui os que o Brasil tem, os chamados intrinsecamente seguros, eu acho que esses reatores intrinsecamente seguros que são o horizonte imediato do desenvolvimento da tecnologia, eu acho que nós temos que olhar para esse futuro, porque a decisão de Angra III, para mim, só faz sentido, pensando no futuro da energia nuclear no Brasil, e não, fazer Angra III como um fato isolado. Esses regeneradores a nêutrons rápidos seriam muito bons, do ponto de vista energético, mas é uma tecnologia que está hoje interrompida, a melhor experiência é a francesa, Reatores Fênix e Super Fênix, mas que não estão indo adiante, então, a tecnologia nuclear, quanto ao seu futuro, está numa encruzilhada, o futuro dela teriam sido esses reatores HTGR, que já deviam existir, comercialmente, caminhando para os super regeneradores, mas o futuro imediato parece que será o dos intrinsecamente seguros, porque o grande problema que se colocou da energia nuclear, nos últimos anos, foi a sua segurança contra acidentes.

O documento da ELETRONUCLEAR toca de maneira correta, a meu ver, nas possibilidades de desenvolvimento técnico, selecionando algumas das tecnologias que estão em desenvolvimento nessa categoria que eu acabei de mostrar e que aqui estão apontadas. Como o tempo é muito curto, eu não acho que esse é um assunto relevante.

Custo, eu acho que isso é relevante, o custo para conclusão de Angra III está na faixa de 1,6, 1,7 bilhão de dólares, foram feitos estudos para isso, 1ª observação, eu acho que esses custos, vamos dar fé que sejam corretos, pelos estudos e consultorias feitas, 1ª coisa, nós não estamos incluindo a esse valor o custo já incorrido pela compra de equipamentos que foram feitos na Alemanha e já estão armazenados, eles podem escalar se houver problemas, como ocorreram com Angra II, esse é um problema sério, uma obra de um reator nuclear tem que ter um cuidado muito grande para não escalar o custo. Tomando esse valor, pegando o maior deles, 1,8 bilhão de dólares, que é o da Iberdrola, ali naquela tabela, para concluir Angra III, nós poderíamos construir uma termoelétrica a gás de uma potência bem maior que a de Angra III, Angra III terá 1,3 gigawatts, esse valor permitiria-me uma usina de mais de 02 gigawatts, número redondo, a gás e maior ainda com uma hidroelétrica, então, o investimento necessário para concluir Angra III, eu posso ter mais potência instalada, usando outra forma de energia.

Comparação de custos da energia, aquilo eu falei de investimento, agora, além do investimento, tem o custo da energia, que envolve, além da amortização do investimento, o combustível, a manutenção, essa tabela é uma tabela que eu tirei do documento da ELETRONUCLEAR, ao qual referiu-se o Eduardo Novaes, colocando algumas mudanças, por exemplo, na hidroelétrica, eu mudo a taxa de retorno que foi usada pela ELETRONUCLEAR, eu mudo a ordenação do custo de energia, na ELETRONUCLEAR, o custo da energia nuclear estava mais barato que o custo da hidroelétrica, mas eu acho errado usar o custo de retorno do investimento colocado pelo documento da ELETRONUCLEAR, que foi colocado com a hipótese de que todo investimento será privado e a taxa de retorno é alta, mas se se mantiver isto no Brasil, nós inviabilizamos a hidroeletricidade, como inviabilizaríamos a nuclear, que foi o que alguns Colegas fizeram, com a discussão que eu tive, de botar, também, a taxa de retorno alta na nuclear, com base no chamado custo de oportunidade, que se deve usar na taxa mais elevada, como também, a vida, eu acho que a vida do nuclear é bem maior que a termoelétrica. Seja como for, na minha opinião, esses números são, mais ou menos, ordenados assim, hoje no Brasil, o mais caro é o gás natural, o nuclear fica no meio e o mais barato é a hidroelétrica, que é o que mais ou menos está aí, que têm 02 hipóteses do cálculo de Angra III, também levando em conta o custo já incorrido ou tirando esse custo já incorrido na compra de materiais.

É incorreta a definição de um papel futuro para energia nuclear, sem um planejamento da expansão da energia elétrica no País, eu acho que o Brasil tem um potencial hidroelétrico aproveitável, que tem que ser, ainda, usado, está muito longe de ser esgotado, ainda que as restrições ambientais façam reduzir muito as idéias anteriores. Termoelétrica a gás natural tem que ter um papel no Brasil, está mal equacionada, eu já falei isso, mas tem que mudar o sistema, tem que ser complementar, tem que operar só quando não houver água ou não houver outra usina de base e não desperdiçar o gás natural, comprando da Bolívia, pagando em dólar e desperdiçando água. A co-geração ou geração distribuída nas empresas poderia ser muito ampliada, infelizmente não é, o uso de bagaço de cana, de outras biomassas, como também, das energias alternativas,   eólica, solar, a potencialidade da eólica está crescendo muito, enfim, conservação de energia para evitar o desperdício, o que não deve ser confundido com racionamento, conservação não é racionamento, é evitar o desperdício e o Brasil pode melhorar muito o seu perfil de consumo, portanto, a energia nuclear, para mim, deveria ser incluída numa Política de Energia, nesses estudos que nós estamos pedindo, devemos pedir um estudo de uma Política de Energia, que não é função da ELETRONUCLEAR e nem do Setor Nuclear, é função do Governo, o Governo tem que planejar isso.

As vantagens de Angra III são essas: não emite gás do efeito estufa; caso não haja acidente, não polui a Atmosfera, porque não havendo acidente, não vai material radioativo para fora; outra questão do ponto positivo é a preservação das equipes técnicas que foram formadas para Angra I e 2, que seriam desfeitas, abandonando completamente o Programa Nuclear e a questão da termoelétrica, hoje se não se resolver a questão do gás, devemos registrar que o custo da termoelétrica fica maior que o da nuclear, o que eu acho um absurdo, poderia não ser, mas como está, é maior.

Pontos negativos: riscos de acidente nuclear são muito altos, expliquei aqui que a probabilidade é pequena, mas as conseqüências são grandes; o custo/investimento é muito grande, maior que o das termoelétricas; o tempo de construção é muito grande, então, não contribui em absolutamente nada para a tal crise que estamos vivendo; e, finalmente, a ausência de um Programa de Expansão de Geração Elétrica, que inclua a nuclear de alguma forma clara, dentro de um plano total, para mim, esses são os pontos negativos que nós estamos tendo para Angra III.

Uma proposta que me parece razoável é que, além de tudo que está sendo feito, ponderar os prós e contras, os fatores econômicos, nós cobrarmos o que eu chamo de um passivo em relação à Angra I e 2; há problemas técnicos em relação à Angra I, Angra I é um reator que sofreu muitas interrupções há poucos anos atrás, eu até trago aqui um quadro do 1º trimestre de 99, quando eu briguei com a ELETRONUCLEAR violentamente, porque o reator parava muito sucessivamente, são paradas, desligamentos, isso piorou ainda ao longo desse ano de 99, até o início de 2000, foi feita uma série de discussões sobre isso, parece-me que esse assunto está resolvido, uma série de problemas superpostos com Angra I, mas tem um outro problema ainda, o Angra I tem uma corrosão muito forte no gerador de vapor, eu mostrei lá naquela figura o gerador de vapor, que é a peça mais importante depois do reator, é onde troca o calor com o circuito secundário, que vai para a turbina, houve um projeto errado da Westinghouse, que fez um projeto inconveniente, usou um material que não se comportou bem, um tipo de um conel, que trouxe uma corrosão prematura, que vai obrigar a troca desses geradores, são 02 geradores de vapor em Angra I, isso eu acho que tem que ser feito, para mim, tem sido protelado por várias razões, o custo é muito alto e eu acho que a crise de energia também contribui para isso, porque tem que tirar de linha um reator por muito tempo, muitos meses. Eu acho que isso tem que ser resolvido, para mim, isso é um passivo, Angra I é um passivo.

Plano de Emergência para Angra I e 2, eu acho que o Plano atual não é operacional, envolve muita coisa, eu acho que tem que ter uma logística mais clara, participação das Forças Armadas, eu falo de Plano de Emergência para a população, a redução do raio de exclusão, antes 15 km para 5 km, então, a responsabilidade sobre uma evacuação rápida é eliminada para parte da população, no fundo, para toda população de Angra e Paraty, porque com 5 km só se pega Mambucaba, aquelas áreas mais próximas, eu acho isso errado, porque ninguém está livre de ter um acidente muito grave no reator, isso parte de uma idéia de que um acidente muito grave, de imediata liberação de material radioativo em curto prazo não se dará, é uma filosofia, eu discordo, eu acho que nós deveríamos preparar para um raio de exclusão maior. Destinação do rejeito radioativo, é claro, tanto os de baixa e média atividade e o início da discussão da solução final para os rejeitos de alta atividade. Não há nenhum passivo específico em Angra II, Angra II foi caríssima, absurdamente cara, teve problemas de fundações, houve um erro de projeto da Siemens, nós somos meio azarados, houve erro de projeto da Westinghouse, com Angra I e da Siemens, com Angra II, preciso repetir bem isso, porque todo mundo diz no Brasil que estrangeiro não erra, não é? Principalmente, de língua inglesa e alemã, mas erram, os americanos erraram em Angra I e os alemães erraram em Angra II, repito: os alemães erraram tecnicamente, fizeram burrice, coisas erradas, tecnologia mal feita e nós pagamos por isso, o preço de Angra II foi caríssimo, porque o reator parou a obra, para poder reforçar fundações, houve uma polêmica da CNEN e a Siemens enorme, mas isso foi resolvido, não vejo, em nenhum momento, passivo nenhum em Angra II, do ponto de vista técnico, o reator está funcionando bem. Angra I tem que resolver, que eu saiba tem, mas aí o Flávio vai explicar melhor do que eu essas coisas todas. Obrigado pelo tempo.

Senhor Flávio Moura

Bom dia a todos. Primeiramente, muito obrigado pela oportunidade, o Ministro José Carlos, o Secretário Eduardo Novaes, pela oportunidade de mitigar o principal impacto ambiental de Angra, o que eu concordo completamente com o Professor Pinguelli, que é o impacto social, a perspectiva de um risco de acidente, por menor que seja, para a população próxima é um problema que precisa ser mitigado. A falta de informação sobre a questão nuclear é outro assunto de grande relevância e a Empresa tem procurado ser o mais transparente possível, expondo e discutindo as suas questões com a Sociedade, de maneira que eu acho que o CONAMA é  um excelente fórum para nós virmos sempre aqui, para trazermos as informações, até para dizer que Angra é diferente de Chernobyl, Chernobyl não tem aquela carapaça, que nós chamamos de contenção e é completamente diferente o tipo de reator, a possibilidade de acidente que tem é semelhante a de Three Mile Island, que não liberou radioatividade para a Atmosfera, a menos de um pequeno vazamento, por um defeito de projeto, que foi corrigido em todas as usinas desse tipo, inclusive em Angra I.

Outro aspecto que eu também acho que eu não trato, ao longo da minha exposição, é a questão do avião, o mundo inteiro ficou preocupado no dia 11 de setembro, com o impacto de um avião numa instalação nuclear, por acaso eu estava em um Congresso, em Paris, sobre rejeito nuclear e todos os americanos responsáveis pelas empresas americanas, que estavam lá, voltaram imediatamente e todo mundo nuclear, da geração de energia passou a ficar preocupado com isso, nós, imediatamente, mandamos os nossos melhores calculistas para a Alemanha, para rever todo o processo de cálculo e os números que temos até agora indicam que num acidente semelhante ou equivalente ao das Torres do World Trade Center, as estruturas de concreto de Angra I e Angra II suportam, isso é importante, porque é, realmente, uma preocupação de todos, principalmente, dos Prefeitos do Estado do Rio de Janeiro. Quando este estudo tiver terminado, nós vamos dar ampla divulgação a ele, Professor Pinguelli já me pediu uma cópia dos números preliminares e ele vai ter essas cópias.

Eu vou, então, avançar rapidamente, o que estava sendo discutido, no âmbito do CNPE, quando o Ministro Sarney oportunamente pediu vistas e que nos deu oportunidade de interagir com as Federações das Indústrias do Rio e de São Paulo, com o meio acadêmico e com as Organizações Não-Governamentais ligadas ao meio ambiente? 1º, não é concluir Angra III, é continuar a fazer os estudos que permitam consistir esse empreendimento, de forma que o Governo possa adotar uma decisão a respeito. O 2º ponto é vincular qualquer decisão a respeito de Angra III, o que significa assinatura de contratos nossos... Pedindo desculpas pelos inconvenientes técnicos, vamos lá, autorizar a ELETRONUCLEAR a continuar com os seus estudos; vincular a assinatura de contratos à definição da questão de rejeitos; condicionar a implantação de outras usinas, após Angra III; a realização de um amplo estudo, que o Professor se referiu, que é importante, envolvendo CONAMA, envolvendo Congresso Nacional, envolvendo Universidades, os Ministérios relacionados ao assunto, sustentado pela tarifa da ELETRONUCLEAR, que possa apresentar ao Governo e que o Governo possa, então, esse estudo será coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, para que o Governo possa, então, decidir sobre a Política Nuclear, os rumos que a Política Nuclear dará à questão de geração com base nuclear; iniciar, imediatamente, em paralelo com a construção de Angra III, um trabalho de viabilização da Empresa ELETRONUCLEAR, de forma auto-sustentável, que ela fique viabilizada como um utility nuclear. 

Esquematicamente, essa proposta pode ser vista dessa forma: a questão hoje está no CNPE, nós pedimos licença para fazer esses estudos, depois desses estudos, nós teremos ou não autorização governamental e, a partir daí, 5 anos e meio para construir. Evidentemente, como o Professor Pinguelli disse corretamente, essa obra não é para essa crise de energia, é uma obra de infra-estrutura de longo prazo.

O Licenciamento Ambiental, que é um daqueles estudos que nós queremos fazer, trata de elaboração do EIA/RIMA, que nós pretendemos fazer com apoio das Universidades, o estudo está dividido: o IBGE vai fazer estudos socioeconômicos; estudos de meio ambiente; a Universidade Federal do Rio de Janeiro; oceanografia, UERJ; sismologia, também UERJ e meio físico, CDTN, da CNEN. Após avaliação do IBAMA, a conseqüência natural é a obtenção da Licença de Instalação. O Licenciamento Nuclear teria como base o Relatório Preliminar de Análise de Segurança de Angra II, as usinas são absolutamente idênticas e o Órgão Licenciador e Coordenador desse assunto é a CNEN.

Outro estudo importante que nós precisamos fazer internamente é renegociar e ajustar os contratos existentes, como vocês já sabem Angra III teve o seu início em 1983, junto com Angra II e foi paralisado em 86, tem um contrato da Siemens, que fornece os equipamentos, os serviços e dá as garantias do equipamento, esse contrato precisa ser renegociado, reduzido o seu preço, melhoradas as garantias, atualizadas as garantias; o contrato da Andrade Gutierrez, que é um contrato da obra civil, é um contrato antigo, também de 83, precisa ser totalmente modificado, renegociado, trazer o seu preço para os valores conhecidos de obra civil de hoje; e o Suprimento Nacional, nós temos 200 milhões de dólares em contratos com a Indústria Nacional, esses contratos são com algumas empresas que já fecharam, outras paralisaram as instalações, nós precisamos fazer um rearranjo desses contratos, de forma a ter um preço e um custo adequado e conhecido para a Usina. O nosso orçamento foi feito com base em Angra II e teve 03 auditorias, nós submetemos esse orçamento à Iberdrola, que constrói usinas nucleares na Espanha, a Eletricité de France, que faz o mesmo na França e a UEPRE, que é o maior banco de dados americano ligado à usinas termoelétricas, nucleares e hidráulicas também. Um dos estudos que nós estamos propondo fazer, também, é uma reavaliação desse orçamento, com base agora numa entidade independente brasileira, nacional, já começou esse trabalho.

Recursos financeiros para a obra, como é que nós pretendemos viabilizar esse empreendimento e como é que nós vamos conduzir os estudos durante este ano, para buscar esse capital? Mais ou menos 1/3 do que falta, 700 milhões de dólares, nós temos um financiamento alemão para esse volume de dinheiro, nós precisamos renegociar esse contrato de financiamento e obter as garantias das Agências de Seguro de Financiamento. Recursos próprios, ao longo do tempo de construção, a própria ELETRONUCLEAR, com base em sua tarifa, usando a parcela de depreciação do imobilizado da tarifa, pode fazer face a outros 30% dos recursos necessários a esse empreendimento, o restante é financiamento. Uma parte importante, nós acreditamos que podemos obter do FINAME, que serão equipamentos nacionais; uma parte de reinversão do acionista, que é da ELETROBRÁS, são juros sobre o capital que ela tem aplicado na ELETRONUCLEAR que seriam reinvestidos, dessa forma não pagaríamos os juros, tomaríamos emprestado e o financiamento complementar, que seria uma securitização ou uma venda antecipada da energia que hoje temos de Angra I, de Angra II ou da própria Angra III, no futuro. Nós já estamos em contato com algumas Instituições Financeiras, evidentemente, para viabilizar e dar seqüência a isso, nós precisamos dessa autorização do Governo, claro que essa viabilização exige todo um contato com as Autoridades do Governo, para viabilizar as janelas orçamentárias, limites de endividamento que nós possamos ter e a vaz desses financiamentos externos que o Governo teria que dar. 

O canteiro de obras, o que vocês vão ver numa foto aqui adiante, essa é uma fotografia da região do canteiro de Angra, Angra I é essa forma cilíndrica aqui, Angra II é essa Usina de forma esférica e Angra III será situada nessa fundação que já está praticamente pronta, lá tem um grande buraco cheio d’água, com problemas até sanitários que precisam ser corrigidos e o que nós queremos é só fazer manutenção nisso aqui e mais nada, não teríamos obras. Interessante esse dique aqui, esse é um dique anti-dissuname, dissuname esperado fratlântico, esse é um dique para proteger a instalação. É interessante, também, colocar essa questão que o Professor colocou, nós não estamos falando em fazer um Programa Nuclear, nós estamos falando em construir uma usina nuclear, dentro de um canteiro que tem 02 nucleares e mais ainda, para desmobilizar, descomissionar, para tornar essa empresa aqui redonda, funcionando corretamente, é preciso da escala que a Angra III vai dar, o impacto seja ele qual for já existe para a região.

Angra III, os grandes números de Angra III, foi contatada em 76, começou em 83, progresso físico 30%, valor dos ativos, o que significa isso? Se fôssemos comprar os equipamentos que estão armazenados em Angra, na NUCLEP, eles valeriam 750 milhões de dólares. Precisa de um investimento incremental dessa ordem 1.7 milhões de dólares, é importante considerar que esse número é com dólar de 1.70, portanto, esse valor em dólar, se for convertido, vai ser reduzido hoje, só obra civil o contrato é da ordem de 700 milhões de reais, convertido para esse dólar aí está dando 400 milhões de dólares, mas, na realidade, não passa de 250. Nós, para mantermos toda essa estrutura de armazenamento, esses equipamentos em perfeita condição de uso, nós gastamos 20 milhões de dólares anuais, se pararmos e pagarmos as multas contratuais, elas custarão para a Empresa 70 milhões e o valor residual dos ativos, imaginando que aquelas peças, que são, basicamente, caldelaria e tubulação sejam vendidos a preço de sucata, nós daríamos um retorno de 40 milhões. 

Duas questões freqüentemente permeiam a mídia e uma delas, a de rejeitos, foi muito explorada aqui pelo, aliás com competência, como sempre, pelo Professor Pinguelli. A 1ª questão é o estado da arte do projeto e equipamentos, nós temos uma usina contratada há muito tempo, ela não está superada, obsoleta? A resposta é não, Angra II incorporou todos os avanços tecnológicos conhecidos até esse momento; Angra III só vai incorporar, adiante de Angra II, a instrumentação que será comprada já digital, Angra II não é digital e os equipamentos armazenados estão em perfeita condição de uso. E há a questão dos rejeitos, esse sim, a boa notícia é que o Senado acabou de aprovar a Legislação que rege a matéria, com isso a CNEN vai poder licenciar os depósitos de rejeito definitivo, nós achamos que, sejam onde forem, nós nos propomos, a CNEN, a construir e operar esses depósitos, se forem em Angra, onde estão os depósitos intermediários, seriam na própria área da Usina, tem uma pedreira muito grande que permite armazená-los ali, se for outro Município, interessante que já tem oferta, Professor, de Município para fazer, imagino eu que sejam pelos benefícios financeiros decorrentes, porque o Município que abrigar esses depósitos terá um royalty como contrapartida. 

Os rejeitos, nós estamos falando de rejeitos de pequena, baixa e média atividade, o rejeito de alta atividade é um problema do Mundo, não é um problema nosso, são os combustíveis utilizados, que ficam armazenados em piscinas, na própria região do reator, e que estão em todas as usinas do Mundo dessa ordem. Os Estados Unidos estão terminando de licenciar um depósito subterrâneo para esse rejeito em Ucah Mountain, no Deserto de Nevada, já fizeram as escavações, é um depósito muito profundo e há uma expectativa de que os Estados Unidos sejam, inclusive, repositório dos rejeitos de alta intensidade, por razões de não proliferação nuclear. Essa questão americana preocupa muito os americanos, então, seria uma forma deles pegarem o combustível usado, rico em plutônio e urânio enriquecido, levarem para dentro da própria casa e cuidarem dele, segundo eles próprios, de melhor maneira do que nós cuidaríamos. O outro depósito que está pronto é na Alemanha, é um depósito numa mina de sal, que é uma estrutura muito estável, 800 metros de profundidade, não sei se as pessoas aqui presentes já conheceram, mas é muito interessante, o Prefeito de Angra esteve lá. O Prefeito de Angra, com Vereadores de Angra, Deputados da Oposição, foi conhecer todas as instalações de rejeito na Europa, com o objetivo de conversar com os Prefeitos, de conversar com os Vereadores, de conhecer a forma com que aquelas comunidades lidam com esse problema, lá na Europa e visitou esse, que é muito interessante, pega-se o elevador, desce 800 metros, é impressionante a coisa.

Viabilidade econômica do empreendimento, o Professor Pinguelli referiu-se a uma versão anterior do trabalho que ele tem, se o Dr. Evaldo acompanhar essa exposição, o Professor viria aqui que aquele trabalhou fixou taxas de retorno para o capital investido, nesse agora, nós fazemos uma faixa, o hidráulico, que é a última licitação feita pela ANEEL, dá uma faixa de preço de 63 a 100 reais, essa faixa, se a taxa de retorno de capital é de 10% ou se 18%; gás natural é dessa faixa, Angra, que é a nossa Usina, 76 a 117, dependendo da taxa de retorno de capital que se aplique, de 10 a 18 escolhe-se. Angra III, nós entendemos que é um investimento de infra-estrutura, investimento de base, de interesse do País, do Governo Federal, deve ter uma taxa baixa de retorno, como todas as usinas de grande porte, Belo Monte vai ter desse tipo, vai ser de 10%, deve ter uma tarifa ou um custo de energia da ordem de 80 reais por megawatt/hora, que é um custo perfeitamente competitivo com as outras fontes. Aqui tem um detalhamento, eu acho que não tem muita relevância passar, mas se tiverem interesse, mais tarde eu posso voltar.

Eu queria discorrer um pouco sobre os pontos que eu considero que devem ser objeto de reflexão, por todos aqueles que lidam ou que tratam da decisão sobre essa matéria. 1º ponto é o seguinte, a importância disso para a própria ELETRONUCLEAR, imaginem uma empresa que cuide e opere as usinas nucleares de forma ineficiente, se a ELETRONUCLEAR não tiver escala, volume de recursos, mantiver esse pessoal competente como é, reciclar essa turma, nós teremos uma Empresa ineficiente, esse é o pior dos números, Angra III vai dar escala para que nós possamos cumprir o 1º ponto.

Fixação e manutenção desse know how no País, esse know how não é nosso, da ELETRONUCLEAR, é um know how brasileiro, custou caro, no acordo com os alemães gastou-se 200 a 300 milhões em formação de pessoal, nós não podemos jogar isso fora, Angra III vai dar escala para fazermos isso. Vamos usar em Angra III, reserva combustível nossa, urânio, temos uma das grandes reservas do Mundo, que vai permitir a auto-suficiência das Indústrias Nucleares Brasileiras, o que significa? Hoje, a INB tem todo o seu pessoal pago pelo Tesouro Nacional, ela não tem recursos suficientes com a venda de combustível para nós, para Angra I e II, para sustentar-se, para ser auto-suficiente, com Angra III, a INB será auto-sustentável. Vai dar suporte também, hoje, parte do processo de enriquecimento de combustível é feito na Inglaterra, com o desenvolvimento da tecnologia de enriquecimento por ultra centrifugação pela Marinha, em Aramar, a INB está incorporando esse processo em seu processo de fabricação e a Angra III vai dar escala para isso. O urânio enriquecido no Brasil custa 8,5 reais por megawatt/hora, cerca de 13% da tarifa, não varia em dólar, não apresenta risco cambial e tem os efeitos ambientais positivos, que o Professor já explorou na sua exposição.

Eu ficaria à disposição dos Senhores, para eventuais comentários, e encerro aqui, agradecendo mais uma vez ao Ministro.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado aos nossos 02 expositores, Dr. Pinguelli e Presidente da Eletronuclear, amanhã é o feriado, todos estão com problema de tempo e de hora, nós temos aqui inscrições de Conselheiros e temos, também, os 03 Prefeitos Municipais que vão se pronunciar rapidamente. A 1ª inscrição é do Conselheiro André Corrêa, Secretário de Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro, o Estado que sedia a Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto e que se inscreveu para fazer um pronunciamento em nome do Governo do Estado.

Senhor André Corrêa

Bom dia a todos, Senhor Ministro Interino, Dr. José Carlos, Dr. Eduardo Novaes. Eu queria, Dr. José Carlos, inicialmente, que o Senhor transmitisse publicamente ao Ministro do Meio Ambiente, nosso Ministro José Sarney, o nosso contentamento pelo posicionamento adotado ao pedir vistas desse processo, para que pudéssemos, efetivamente, ter oportunidade de uma discussão mais aprofundada, de uma discussão que envolvesse todos os Setores que estão sendo envolvidos nesse processo, haja vista, como eu conversava com o Presidente da ELETRONUCLEAR, que o grande capital a ser reafirmado nesse processo é um capital de transparência para a Sociedade Brasileira e eu sinto, nos contatos que eu tenho tido com a ELETRONUCLEAR, que esse é o desejo da Empresa, eu acho que esse processo, então, está sendo extremamente saudável, no sentido de se aprimorar essas discussões.

Eu queria colocar, embora tenha até divergências de ordem pessoal, com essa posição oficial do Governo do Estado, mas acho que chegamos perto de um avanço, de um consenso, o Governo do Estado, com as preliminares que nós vamos colocar aqui e em conversas prévias, também, com a Direção da ELETRONUCLEAR, estamos encaminhando para um acordo a posição do Governo do Estado, que é favorável à construção da Usina de Angra III, portanto, por conseqüência, com as preliminares que vamos elencar aqui, favoráveis à continuação dos estudos, o Governo também, de forma oficial, é contrário à continuidade do Programa Nuclear, ou seja, novas centrais nucleares, favorável à Angra III e contrário à novas centrais nucleares. Essa é a posição oficial do Governo do Estado do Rio de Janeiro, como disse, a nível pessoal, temos ainda diferenças de divergências contra essa posição, mas essa é a posição oficial do Governo do Estado.

Quanto ao tema em debate, que possa servir de subsídio para o Ministro do Meio Ambiente, o que o Governo do Estado do Rio de Janeiro gostaria de registrar, aqui no Conselho Nacional do Meio Ambiente, que se constasse em Ata e pudesse servir de subsídio para o Ministro, para continuidade desses estudos, são 07 pontos: O 1º deles, e que é desejo da ELETRONUCLEAR, é que através de um Termo de Ajustamento de Conduta com o Governo do Estado e com os Municípios, sobretudo o Município de Angra dos Reis, seja definido como produto, em paralelo a esse estudo, com cronograma estabelecido nesse Termo de Ajuste, um cronograma físico-financeiro, a solução do passivo sócio-ambiental, que essa discussão aconteça em paralelo e seja definido um cronograma físico-financeiro, incluído no orçamento da ELETRONUCLEAR, para o resgate do passivo sócio-ambiental, sobretudo nos Municípios ali do entorno, haja vista que, por exemplo, o Distrito de Japuíba, no Município de Angra dos Reis, quando esse processo se iniciou, só para os Senhores terem uma dimensão, tinha 08 casas, hoje tem 25 mil pessoas morando, ou seja, é uma situação, do ponto de vista ambiental, sem infra-estrutura, sem saneamento básico, enfim, é importante que, do ponto de vista mitigador, seja definido em paralelo com essa discussão. 

Um 2º ponto, que também num estudo paralelo, sejam definidos, do ponto de vista técnico e financeiro, os estudos de descomissionamento de Angra I e, porque não pensar em Angra II, também, ou seja, quais são as necessidades técnicas e quanto custa esse processo de descomissionamento, que esses estudos sejam feitos em paralelo e possam também ser objetos dessa definição. Já se colocou aqui, eu acho que isso é condição sine qua non, é consenso, o próprio Prefeito de Angra vai poder colocar, eu acho que com as devidas medidas compensatórias seria irracional transportar resíduos, enfim, eu acho que isso, discutido com o Estado, discutidas as devidas medidas compensatórias, sobretudo com a Prefeitura de Angra dos Reis, tenha-se, implemente-se a Legislação aprovada no Congresso e defina-se, politicamente e tecnicamente, de uma vez por todas, essa questão dos depósitos de resíduos de baixa e média radioatividade. Da mesma forma, como observação feita aqui pelo Professor Pinguelli, que paralelo, também, em nível de estudos mais aprofundados com a Academia Brasileira, as Universidades Brasileiras, a questão dos rejeitos de alta intensidade, o Governo do Estado apóia essa colocação do Professor Pinguelli.

O 4º ponto que também já foi objeto de discussão e eu acho extremamente importante para o Estado do Rio de Janeiro, mesmo porque é uma oportunidade e isso nós temos feito lá, no caso das termoelétricas, no Estado do Rio de Janeiro, hoje, 04 termoelétricas estão em funcionamento e com medidas compensatórias, como prevê a Lei do SNUC, ou seja, de adoção de Unidades de Conservação, porque, infelizmente, nós, quanto Poder Público, tanto o Governo Federal, Estadual e Governos Municipais, fruto de uma série de dificuldades, Lei de Responsabilidade Fiscal e outras questões mais, nós estamos deixando muito a desejar, no que diz respeito à gestão de Unidades de Conservação, todos nós, então, o modelo que nós estamos adotando no Estado do Rio de Janeiro, é o modelo que o Estado sai da gestão direta, passa isso para o 3º Setor, Fundação Roberto Marinho, WWF, é financiado pela Iniciativa Privada, está sendo financiada pelas termoelétricas a gestão das Unidades de Conservação. Num processo equivalente ao SNUC e, também, eu gostaria do compromisso público do Presidente da ELETRONUCLEAR, perante a este Conselho, que nós estabelecêssemos para as Unidades de Conservação Federais, Estaduais e eventuais Unidades de Conservação Municipais, sobretudo nos Municípios do entorno, tendo como equivalência o SNUC, em torno de 2% desse investimento, nós fizemos umas contas rápidas, isso diluído em 10 anos, isso dá cerca de 09 milhões de reais por ano, eu estou falando em real, para adoção das Unidades de Conservação do Estado do Rio de Janeiro, a serem definidas no transcurso do processo. Esse é o 4º ponto.

O 5º ponto, que nós entendemos fundamental, que pode ser adotado de imediato, é um desejo do Município e foi aqui tocado, de uma maneira rápida, pelo Professor Pinguelli, eu acho, inclusive, do ponto de vista da tranqüilidade e do trabalho da consciência e da questão psicológica das pessoas, sobretudo no Município de Angra dos Reis, é que o Plano de Emergência revisto, clarificado e, sobretudo que se estenda o seu raio de 5 para 15 km, para que possa abranger a Cidade de Angra dos Reis, o Prefeito esteve visitando e conhecendo essas outras cidades, enfim, que a Prefeitura, que até hoje foi ator coadjuvante desse processo, passe a ser, também, ator principal, a Prefeitura de Angra dos Reis, até hoje, foi e é ator coadjuvante no processo do Plano de Emergência e de Evacuação. Isso é um compromisso, também, que nós gostaríamos de ver firmado e isso pode ser feito de imediato, isso não precisa de maiores discussões.

E, por último, aliás, mais um ponto, é o 7º ponto, são 08, que eu havia dito, o 7º ponto, dentro dessa linha modesta, temos ali 02 Unidades que seriam ponto de negociação imediata, que eu tenho certeza de que vai haver um fortalecimento institucional muito importante da imagem da ELETRONUCLEAR, são 02 Unidades de Conservação que estão ali do lado, a Reserva Ecológica de Joatinga, no Município de Paraty, e o Parque Estadual da Ilha Grande, bem como na região ali de Rio Claro, que nós já começássemos, sem esperar o estudo, que essas 02 Unidades que estão na área de influência, pudesse já haver a parceria da ELETRONUCLEAR imediata, na gestão dessas Unidades de Conservação.

Por último, que eu acho que é uma questão que o Estado do Rio de Janeiro, ao longo desse processo do Programa Nuclear, se ressente é que essas discussões sejam referendadas e é o nosso desejo, como Presidente do Conselho Estadual de Meio Ambiente, que isso possa ser levado e discutido, também, no CONEMA, então, eu acho que com essas medidas, nós acentuamos a transparência desejada pelo Dr. Flávio e nós podemos avançar, de forma responsável e transparente. Essas preliminares, para o Governo do Estado do Rio, são fundamentais, ou seja, o posicionamento do Governador Garotinho, o posicionamento do Governo do Estado do Rio de Janeiro está condicionado e eu tenho certeza que nós vamos avançar em cima desse 08 tópicos, que nós gostaríamos que ficassem registrados na Ata do Conselho Nacional do Meio Ambiente. Muito obrigado.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado ao Conselheiro André Corrêa e eu queria aproveitar para informar aos Senhores Conselheiros, que dos pontos levantados pelo Conselheiro André Corrêa, em conversações com a ELETRONUCLEAR, já tinham sido incorporados à proposta que voltará a ser apresentada ao CNPE, 05 desses 07 pontos, só estariam de fora o problema das Unidades de Conservação, que foram apresentadas pelo Secretário agora e o da participação do CONEMA nas decisões, todos os demais, a ELETRONUCLEAR já havia incorporado na sua proposta, não é verdade, Presidente?

Senhor Flávio Moura

É.

Senhor

Plano de Contingência.

Senhor Eduardo Novaes

Contingência? 

Senhor

Põe 15 km.

Senhor Eduardo Novaes

De evacuação, Plano de Contingência, este também dá revisão. Na lista de inscrições, eu teria aqui, pediria aos Senhores Conselheiros para que abrissem para breves comentários dos 03 Prefeitos Municipais, começando com o Prefeito de Angra dos Reis, Prefeito Fernando Jordão, por favor. Senhor Prefeito, antes de o Senhor começar, dado o adiantado da hora, nós queríamos limitar o pronunciamento dos Prefeitos a 5 minutos e a cada um dos Conselheiros a 3 minutos. Muito obrigado.

Senhor Fernando Jordão

Bom dia a todos, bom dia Ministro José Carlos, obrigado aos Conselheiros por essa oportunidade de poder falar um pouco sobre Angra dos Reis. Os comentários que Dr.Professor Pinguelli fez, eu achei que foram muito oportunos e isentos, eu acho que foi muito importante para todos nós, o Dr. Flávio já fez os comentários referentes ao posicionamento e demonstrou o que a ELETRONUCLEAR tem feito e o que o Secretário André Corrêa colocou, também achamos muito importante. O que eu quero dizer para vocês é que o Programa Nuclear implantado em Angra dos Reis foi um Programa implantado na época da ditadura militar, imposto goela abaixo, naquela determinada época, o que eu, como Prefeito de Angra, na eleição que fui eleito Prefeito, com 75% dos votos, nós colocamos em cada canto de Angra, em nosso Plano de Governo, que nós somos a favor da construção de Angra III e eu vou dizer a vocês o porquê do posicionamento do Município e da Câmara de Vereadores nesse sentido: 1º, porque o Brasil precisa, não vou tocar nesse assunto, porque todos vocês já conhecem; 2º, porque nós temos dinheiro investido, nós não podemos jogar isso tudo na lata do lixo; e 3º, como esse Programa foi imposto ao Município de Angra dos Reis e nós não concordamos com isso, o Governo Federal nos deve muita na questão social, Angra dos Reis tinha, em anos anteriores, 20 mil habitantes, hoje temos 120 mil habitantes. 

O que nós queremos é que esse ciclo, nós também concordamos com mais uma usina, a 4ª, nós achamos que não deve ser feita na nossa região, em Angra dos Reis, Angra III completaria o ciclo de contrapartida social que se deve ao Município de Angra dos Reis, nós, hoje, temos um terminal da Petrobrás, que é importante para o Estado do Rio de Janeiro, nós temos 02 usinas nucleares e não temos hospital, não temos estrada, não temos infra-estrutura de esgoto naquela região, então, eu acho que Angra III seria a maneira de nós resgatarmos a dívida social que o Governo Federal tem com o Município de Angra dos Reis. Eu pedi uma audiência ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, ele me concedeu essa audiência na semana passada, eu conversei com ele por 01 hora e entreguei a ele um documento, que eu tenho aqui e posso deixar com o Senhor, reiterando que nós pudéssemos continuar os Estudos de Impacto Ambiental, mesmo porque não é o Presidente que vai, não é na sua gestão, é na gestão do próximo Presidente, para que nós continuemos esses estudos e o resgate social que o Governo Federal, pela implantação, aí não quero dizer só de uma indústria nuclear, toda grande indústria tem bônus e ônus e todos os ônus ficaram com as Administrações e com a população de Angra dos Reis, então, é importante que os Senhores Conselheiros possam decidir, não esquecendo da dívida social que têm com Angra e com as Cidades da Baía da Ilha Grande, porque isso é fundamental. 

Eu acabei de visitar 03 Países junto com a Câmara de Vereadores, junto com a ELETRONUCLEAR, a convite da ELETRONUCLEAR, foi importante a visita, pela isenção da nossa viagem, tivemos conversando com a Prefeita Mercedes, em Ornacuelos, na Espanha, onde tem um depósito de rejeitos de baixa e média radioatividade em _____ e que nos surpreendeu com a tecnologia e com o cuidado que eles têm com os rejeitos de média e baixa radioatividade. O depósito de Angra dos Reis é um depósito intermediário e provisório, que concordo plenamente com o Professor Pinguelli, a ELETRONUCLEAR é consciente disso, tanto que ela tem essa proposta à CNEN, de que nós possamos resolver, o Município de Angra dos Reis não decidiu se o depósito será lá, mas o que não pode é o Município sediar esse depósito provisório e intermediário muito mais de 10 anos e nós não termos essa questão resolvida, então, nós temos que resolver essa questão do depósito de média e baixa radioatividade com rapidez, eu acho que isso já deveria ter sido feito, eu acho que o Congresso demorou com essa questão e nós precisamos, também, resolver o problema de Plano de Emergência, onde a Prefeitura de Angra tem uma participação muito pequena, o que nós vimos diferente na Alemanha, na França e na Espanha. A grande diferença de todas essas usinas que nós visitamos e os depósitos de rejeitos de média e baixa radioatividade e de alta também é que as cidades na Espanha, na França e na Alemanha estão prontas, não têm mais nada por fazer, tem toda a sua infra-estrutura pronta, o que não acontece com Angra dos Reis, nós tínhamos uma estrutura para 20 mil habitantes, hoje temos 120 mil habitantes e essa dívida social tem que ser resgatada, antes de nós autorizarmos a construção de Angra III, para que nós possamos colocar tudo isso muito claramente e termos transparência total. 

Eu acho que a ELETRONUCLEAR tem feito isso ultimamente, eu acho que se fez um sensacionalismo muito grande com um pequeno problema que tivemos lá, agora, eu acho que transparência e o que nós vimos nas cidades que visitamos, transparência total, inclusive estamos fazendo isso agora, qualquer problema que tenhamos, não usual, muito pequeno, divulgamos, colocamos na Internet, para que a Imprensa não faça de um fato pequeno um sensacionalismo, como foi feito no Semanário Nacional. Era essa é a colocação que eu queria dizer aos Conselheiros, ao Ministro e a todos que estão aqui, que Angra dos Reis concorda que nós continuemos esses estudos, para que nós possamos realizar a construção de Angra 3, mas que existe uma dívida muito grande, social com a nossa cidade, que tem que ser resgatada, porque se não for resgatada, eu vou ser o 1º a ser contra. Era isso que eu queria dizer a vocês.

Senhor Eduardo Novaes

Eu pediria agora ao Prefeito de Paraty, José Cláudio Araújo, que fizesse o seu pronunciamento, sempre, por favor, observando o limite de tempo de 5 minutos.

Senhor José Cláudio Araújo

Senhor Ministro José Carlos, Eduardo Novaes, levem ao Ministro Sarney o nosso abraço, os nossos agradecimentos pela atenção especial a Paraty e ao Consórcio da Biosfera, que ele próprio sugeriu e que nós já instalamos, nosso Presidente, Flávio Decat, Senhores Conselheiros, nós estamos aqui para dar o nosso apoio e, também, transmitir aos Senhores a aflição de uma cidade muito especial que é Paraty, que fica numa região das mais belas no País, que recebeu esse complexo nuclear, esse Programa Nuclear Brasileiro, numa época muito difícil, onde nós estávamos do lado da oposição e batíamos muita lata para que não fizessem as usinas nucleares. O Programa se instalou contra a vontade da população, de modo que isso aqui é um grande avanço hoje para a nossa sociedade, estamos aqui discutindo esse, pessoas tão simples do Interior estarem aqui discutindo e dando a sua opinião, eu quero dizer a vocês da nossa aflição, o projeto já está lá, as usinas já estão construídas, precisam ser viabilizadas, precisam ser complementadas, os danos ambientais, os danos sociais já estão lá instalados no Município de Angra dos Reis, em Paraty, em Rio Claro; as estradas da BR-101 estão lá aos cacos e só estão sendo melhoradas porque a ELETRONUCLEAR está fazendo isso, então, nós queremos dizer aqui que hoje a ELETRONUCLEAR é a nossa maior parceira na região, é a Empresa mais próxima e a maior esperança na resolução dos nossos problemas básicos, que são esses problemas que o Fernando abordou, esses problemas que o nosso Secretário e Conselheiro tão bem abordou e enumerou, que são fundamentais para a nossa região. 

Queremos aqui prestar todo o nosso apoio, consideramos essa reunião como de muita importância, todos esses cuidados, mas não esqueçam que no meio dessa burocracia, dessas discussões todas teóricas e técnicas, lá no fundo dos Municípios está a questão de verdade, a população está desempregada, está instalada, está sem caminho, está sem estrada, está sem água, está sem esgoto, isso precisa ser tratado, precisa ser considerado, nós esperamos e desejamos mais agilidade, mais autenticidade, mais atenção a esses problemas básicos que estão no Interior do País, porque é uma região belíssima, que precisa do turismo, precisa de toda segurança, mas precisa, também, que seja Programa seja complementado definitivamente, para que tenhamos essa Empresa viável economicamente e a contrapartida necessária ao nosso desenvolvimento. Muito obrigado a todos vocês e mais uma vez o nosso abraço e os nossos agradecimentos.

Senhor Eduardo Novaes


Muito obrigado, Senhor Prefeito de Paraty. Eu convidaria agora o Prefeito do Município de Rio Claro, Dr. Didácio Pena, para que fizesse o seu pronunciamento.

Senhor Didácio Pena


Boa tarde a todos, Senhor Ministro, Sr. Eduardo Novaes, Presidente da ELETRONUCLEAR, Secretário André Corrêa, Colegas Prefeitos, Senhores Conselheiros e demais presentes. Eu quero, aqui, fazer minhas as palavras dos Colegas Prefeitos, em relação à condição do dano social e ambiental que também já instalado, ao longo desses 30 anos de início do processo nuclear na nossa região. Quero crer que, talvez, poucos conheçam o nosso Município de Rio Claro, que fica na Serra, na integração Serra e Mar com Angra, Mangaratiba, ao longo da estrada de Volta Redonda, Angra dos Reis, que, naquela ocasião, foi o único meio de acesso aos primeiros depósitos para a construção de Angra I, no Distrito de Litz, a partir daquele momento, Senhores, criou-se no nosso Município, na nossa região, uma cultura socioeconômica, a partir da instalação das Usinas de Angra I e II e é claro, com a capacitação profissional dos nossos técnicos e como o José Cláudio acaba de falar, com a instalação na região, das famílias, a ansiedade para a conclusão do Programa Nuclear de Angra III é muito grande nos nossos Municípios, é claro, também, que são a nós, Prefeitos, que se batem as portas para a resolução desse grave problema social, que é o desemprego. 

Eu entendo que nós também precisamos corrigir, como o Prof. Pinguelli alertou, com muita propriedade, para os problemas de risco de acidentes, eu, como médico, também, entendo que dentro dessa infra-estrutura, não só eletronuclear, mas que todos os Órgãos, Governo Estadual, Federal, envolvidos na conclusão de Angra III tenham que dar uma atenção maior à infra-estrutura de saúde da região, como já disse o Prefeito Fernando, de Angra, no entorno dos Municípios da Usina, haja vista grande risco ou médio risco, como na explanação do Professor Pinguelli, nós queremos e claro, torcemos e confiamos nos técnicos e naqueles que dirigem, que administrem a usina nuclear, tenho certeza de que não acontecerá, mas precisamos estar preparados, tanto na parte de preservação ambiental quanto, também, na estrutura de saúde da nossa região, principalmente, dos nossos Municípios, pois estamos colocados à Usina, ao Complexo Nuclear de Angra dos Reis. 

Quero, também, ressaltar a importância do acesso, das estradas que ligam, que chegam à Usina, um problema de um Plano de Evacuação dessas estradas, para vocês terem uma idéia, em Rio Claro, existe uma estrada que liga Mangaratiba, que é o outro Município vizinho, 40 km, ela está com pavimentação de saibro há 31 anos e consta como uma estrada pavimentada, asfaltada, com Plano de Evacuação, isso não existe, a estrada está lá, uma região maravilhosa também, nós fazemos parte dessa Região da Mata Atlântica, nós somos Municípios que fazem parte, também, do Consórcio de Preservação da Biosfera, com mais 10 Municípios, quer dizer, então, o nosso apoio é total à conclusão de Angra III, o Município de Rio Claro está aqui, em meu nome, representando o meu povo, dizendo que essa tensão social, a ansiedade é muito grande dos nossos munícipes para com a resolução de Angra III, tenho certeza de que com esse nosso testemunho, de quem vive e convive na região, desde da construção de Angra I, não tenhamos nenhum receio de complementar esse processo nuclear, que é conclusão de Angra III. Quero aqui, mais uma vez, agradecer a oportunidade de trazer para Brasília, nessa reunião, o Município de Rio Claro e dizer que os nossos 868 km2 de Mata Atlântica e de vegetação nativa estão lá para serem preservados e, também, preservar e ter um desenvolvimento sustentável é o que o nosso povo deseja e merece. Muito obrigado a todos.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado, Senhor Prefeito. Pela ordem de inscrição, Conselheiro Finotti, por favor. O Conselheiro tem 03 minutos, por favor, nós estamos bastante apertados com o horário.

Senhor Paulo Finotti

Senhor Ministro, meu Caro Secretário Eduardo Novaes, Companheiro Maurício, Senhoras e Senhores Conselheiros, Convidados, Palestrantes, meu cordial bom dia. Em 1º lugar, eu quero parabenizar esse Conselho, em nome do Secretário Executivo, hoje na Presidência, José Carlos, pelo evento e, ao mesmo tempo, eu não sei se devo ficar triste ou satisfeito com uma coisa, em 1994, eu participei da Câmara Técnica Temporária que estava fazendo estudos sobre Angra II, neste Conselho e ao invés de apresentar um relatório, eu fiz, na realidade, uma pequena monografia, com o título “Energia Nuclear, de Heroína à Vilã”, que eu resgatei recentemente, inclusive, tivemos alguns exemplares distribuídos aqui no início dos nossos trabalhos e está constando da Internet, houve um pequeno problema técnico que já foi suplantado, parece-me que há possibilidade de fazer o download desse trabalho. O que acontece é o seguinte, quando eu falei de triste ou satisfeito é porque aquele trabalho está, relativamente, atual, apesar de ter sido escrito em 94, eu não sei se isso representa que eu escrevi algo para permanecer, tecnologicamente, ou se, realmente, nós que não atingimos o processo tecnológico necessário nesse período, mas eu não vim aqui para fazer comercial desse assunto, eu vim, isso sim, mais para fazer alguns comentários a respeito do que eu ouvi hoje e esperando que tenhamos, no futuro, um trabalho extremamente profícuo, seja por parte do setor, seja por parte nossa, ambiental. Desmascarar o contra, errado e tornar público o transparente e correto, foram os termos que nós estávamos usando, eu e o Célio conversando, quando eu vi isso, é o que nós pretendemos desenvolver nesse período. 

Eu gostaria de levantar alguns tópicos proferidos pelo Professor Luiz e depois pela Presidência da Nuclebrás, quando se comentou a respeito do acidente de Goiânia, é importante que fica claro que ali houve um acidente de ordem radiológica, e não, nuclear, propriamente dita, acidente nuclear foi o Chernobyl, o de Three Mile Island, se bem que uns com maior ímpeto, outros com menos, então, isso é muito importante, se nós tivéssemos uma Política Nuclear e vamos, porque não, dizer radiológica bem trabalhada dentro desse País, não  haveria uma repercussão e não teríamos tantos problemas quanto tivemos com o acidente de Goiás. O Professor Luiz Pinguelli comentou que o rejeito não é um problema da ELETRONUCLEAR, e sim, um problema de Governo, na realidade, eu acredito que rejeito nuclear, hoje, é um problema global e não pode ficar apenas com a viúva, nós temos que nos preocupar muito em posicionar quem é quem e essa história de sempre transferir os problemas para o Governo, tem que acabar nesse País. 

A seguir, eu quero lembrar um posicionamento que eu sempre faço, que nós temos energia nuclear, grandemente, utilizada em Países que tem pequena área, conseqüentemente não tem alternativa, energia nuclear incluída na Política Energética Brasileira é extremamente importante. Depois, nós temos um aspecto levantado e eu peço licença só para terminar, o aspecto levantado pelos nossos Prefeitos que me antecederam, que é o problema dos Planos de Emergência, pelo que eu saiba, no penúltimo teste nem as sirenes funcionaram, então, isso é muito preocupante, o aspecto de transporte ainda existe, acabou de ser citado. E, finalmente, para que isso, sinto muito, Senhor Secretário, mas eu não posso deixar de comentar esse assunto, o know how quando nós fizemos o nosso acordo, Brasil e Alemanha, que está sendo revisto, o know how não era transmitido, de maneira alguma, não havia treinamento quando ocorriam os problemas, o que acontecia era, simplesmente, vir um técnico de fora para tentar solucionar e retornar. E mais, para terminar agora, nós estamos gastando fábulas com manutenção de equipamentos no local, porque têm que ser muito bem cuidados, com atmosfera de nitrogênio etc. e nós precisamos, o Brasil, não comporta esse gasto nesse momento. Sinto muito, mas não me deixaram continuar, eu espero que eu tenha satisfeito, pelo menos, um pouco das minhas preocupações. Muito obrigado e desculpe, Senhor Secretário.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado, Senhor Conselheiro. Com a palavra, o Conselheiro Ricardo Lisboa, Presidente da Associação Brasileira de Engenharia Ambiental.

Senhor Ricardo Lisboa

Muito bom dia aos Senhores, Senhor Ministro Interino, Colega Novaes, Maurício. Senhores Conselheiros, nós já ouvimos a palavra oficial do Governo do Estado do Rio de Janeiro e agora vamos ouvir a palavra não oficial, exatamente, da comunidade que nós congregamos, de 1800 técnicos de Engenharia Sanitária e Ambiental, só no Estado do Rio de Janeiro, e, na ABES Nacional, 5000 associados. É uma preocupação, portanto, do Estado do Rio de Janeiro e nós precisamos nos manifestar nessa hora importante para o nosso Estado. Eu, particularmente, sou Engenheiro Ambiental, com especialização na Área Nuclear e participei do licenciamento de Angra I, pelo FEEMA, o Presidente está aqui presente, o Presidente Nacional da ABES e ex-Presidente da FEEMA, Dr. Evandro de Brito, e, nessa época, vamos olhar um pouco da história, em 1975, quando foi criada a FEEMA, também foi autorizada, por um Decreto, a construção de Angra III, quer dizer, esse negócio é muito antigo, a velocidade com que se deu essa questão é impressionante, porque vejam bem, em 1986, as obras ficaram paralisadas e agora, em 2000, o CNPE está apreciando a continuidade de Angra III, quer dizer, o problema, essa velocidade é importante, até no sentido de que nos trouxe uma..., a energia nuclear era muito combatida na época, o Professor Pinguelli é testemunha disso, na década de 70 e 80, nós discutimos muito a energia nuclear e não víamos  transparência e as vantagens da energia nuclear em relação a outras energias, como foi colocado aqui. 

O problema de Angra III, parece-nos, que foi colocado aqui com muita propriedade pelos nossos antecedentes, inclusive, pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, como um fato consumado pelos 750 milhões de dólares já gastos e seus equipamentos lá e o problema consistirá, então, no que falta de complementação de transparências e nos estudos que muitos já foram mencionados aqui e eu gostaria, não de repeti-los, porque não teria sentido, mas de complementá-los, a preocupação, existem algumas preocupações e a ELETRONUCLEAR aprendeu muito, hoje ela é uma Entidade que é bastante transparente, está aqui o seu Presidente, então, as preocupações, digamos, complementares seriam na questão de segurança, no sentido do efeito dominó, mas uma usina naquele sítio exigiria uma reformulação, principalmente, na questão dos estudos de segurança de acidentes e, também, na questão de amplitude do Plano de Emergência, que teria que ser complementado com uma visão tríplice, seria isso. Para não me alongar, mas colocando essa questão como a principal e, depois, colocando a questão do controle interno dos Órgãos Ambientais, que é muito importante, hoje está sendo feito e eu fico feliz de ver aqui esse tipo de manifestação, em que todo mundo pode chegar e colocar os seus problemas, para que sirvam de subsídio para o Ministro tomar a sua decisão. Muito obrigado, eu queria deixar essas 02 questões no ar aqui.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado, Senhor Conselheiro. Com a palavra, a Representante do Ministério de Desenvolvimento Agrário, Dra. Marília Marreco.

Senhora Marília Marreco

Bom dia. Só algumas observações básicas, inclusive, para eu poder me situar no contexto, o que está sendo colocado aqui é, simplesmente, vamos dizer assim, o prosseguimento desse processo, no nível da Comissão de Política Energética, não é? Nós temos, a partir desse posicionamento do Ministro Sarney na Comissão, vai se iniciar, realmente, o processo de licenciamento, junto aos Órgãos Competentes, então, parece-me que grande parte do que foi colocado aqui, em relação, por exemplo, à questão de Unidades de Conservação, que aí não somente as Estaduais, mas também, as Unidades de Conservação Municipais e Federais deverão ser contempladas; todas as questões relativas a rejeito, a questão do Plano de Emergência estariam contempladas no âmbito do próprio processo de licenciamento, que é um instrumento que nós temos hoje na Política Governamental Brasileira de Meio Ambiente para essas questões. Então, parece-me que o que está sendo discutido aqui é o início, na verdade, de um processo de Licenciamento Ambiental, em que, inclusive colocado muito propriamente pelo Professor Pinguelli, deve ser contemplada não somente Angra III, mas Angra I, que me parece que não tem licença até hoje e Angra, que já se encontra em processo de licenciamento. É só para ter certeza, realmente, e não entrar aqui em pontos específicos sobre, por exemplo, Unidades de Conservação ou a questão de rejeitos, a questão do Plano de Emergência, porque tudo isso vai estar contemplado, na verdade, no próprio processo de licenciamento em si e que aí sim, você teria, vamos dizer assim, o prosseguimento, você teria ou não, na verdade, a Usina de Angra III. É isso, realmente, que está sendo discutido.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado, Dra. Marília. Pela ordem, Conselheiro Leopoldo Brandão, representando a Confederação Nacional do Comércio. 03 minutos, Conselheiro.

Senhor Leopoldo Brandão

Eu queria agradecer ao Ministro a cordialidade de estar nos perguntando como ele deve proceder, mas como uma pessoa mais velha, ele já deveria ter aprovado isso e desencadeado esses estudos e só fazê-los bem feitos e no menor prazo, existem Leis, existem Legislações, que se cumpram, isso é obrigação elementar, a discussão é permanente, é outra coisa, o debate, o diálogo, eu acho que deve ser permanente, agora, a decisão de fazer é obrigação de qualquer Administrador e devem ser feitos, com antecipação, todos os estudos futuros. O Professor Pinguelli colocou muito bem, tem que ser debatido todo o problema energético, todo problema nuclear e fazer os estudos, fazer estudos previstos e obrigatórios pela Legislação é uma obrigação elementar, não precisa nos pedir licença, o Ministro está, no meu voto, plenamente autorizado a aprovar e autorizar que os estudos sejam feitos, agora, com qualidade e no menor prazo.

O 2º aspecto é que o trabalho do Professor Pinguelli Rosa, que é um Professor Brasileiro, não é um Professor da Universidade, nos ajudou muito a consolidar a nossa posição, que era uma tendência, agora é uma convicção, as usinas, os estudos devem ser feitos, espero que sejam bem feitos e que demonstrem a viabilidade, as mitigações, tudo que existe de bom senso e de obrigação, mas eu acho que agora chegou a hora de também dizermos que somos favoráveis à construção da Usina de Angra III, com todas as medidas, todos os cuidados, todos os procedimentos elementares de qualquer Administração consciente e responsável.

Por último, eu queria dizer que no trabalho do meu Amigo Finotti, ele listou aqui que, em 94, já havia 18 Países com muito mais energia nuclear do que nós, eu, como Brasileiro velho, e que gosta desse País há 75 anos, não aceito que o nosso País seja mais incompetente ou menos competente do que 18 outras Nações que têm parcelas substanciais de sua energia, baseada na energia nuclear, como tem País que tem 80%, acima de nós têm 18 Países e talvez 20, porque essa lista está desatualização, por que nós somos mais incompetentes e mais atrasados que tantos outros Países do Mundo, que convivem e administram a geração de energia nuclear de maneira satisfatória? Eu não vejo porque, como Brasileiro, eu não aceito essa nossa incapacidade, não, nós somos capazes como os outros também são, vamos usar o que há de mais avançado, absorver todas as inovações tecnológicas que, continuamente, graças a Deus, vão fluindo e tornar a nossa Política Energética, na Área Nuclear, tão competente como é competente em vários Países adiantadíssimos do Mundo, então, nós não temos, eu não tenho o direito de achar que o meu País é atrasado. 

As vantagens enumeradas aqui, esse é o meu último argumento, é que a construção dessa Usina é um agente catalítico de soluções, de decisões e de avanços que o País precisa, nós vivemos num País pobre, num País miserável, sem energia não há a melhor condição de melhorar a qualidade de vida da população, nós estamos com essa crise, demonstrando a incompetência da condição da Política Energética do Brasil, isso tem que ser superado por uma competência de termos, continuamente, o aumento de geração de energia que a População Brasileira precisa e, neste aumento, cabe, também, uma parcela de energia nuclear e o que está sendo discutido é só Angra III, mas isso tem que tem que ser contemplado e o Brasil precisa aumentar a sua geração de energia em, no mínimo, 5% por ano, para reduzir o grau de miséria e pobreza no País, que é, moralmente, inaceitável por nós de classe média. Nós, de classe média, somos privilegiados nesse País e não temos o direito de ignorar e ficar indiferentes à situação de milhões de Brasileiros que têm o direito de viver como gente, viver com dignidade, para isso a energia é, absolutamente, essencial, nós temos muitas vantagens na energia hidrelétrica, mas precisamos de todas as energias possíveis, todas, aproveitar esse fiasco da crise energética e desenvolver, simultaneamente, todas as energias que nós somos capazes nesse País, inclusive, a nuclear, não com uma Chernobyl da vida, mas com pós-Angra II e pós-Angra, absorvendo o que há de competência e consolidando uma competência que é essencial ao Brasil. 

O meu voto não é só da Confederação Nacional do Comércio, é um voto de Brasileiro, que está votando no que entende ser de interesse do Brasil. Senhor Ministro, por gentileza, dê o seu voto a favor do desencadeamento de todos os estudos que estão sendo pleiteados e nos preparemos para que isso seja feito de maneira correta, competente, no menor prazo e nós tenhamos, continuamente, o diálogo, o debate, porque o Conselho de Meio Ambiente é o Conselho da democracia, do diálogo, do debate.

Senhor Eduardo Novaes

Dr. José Carlos.

Senhor José Carlos Carvalho

Eu só quero comentar as observações do Dr. Leopoldo e dizer que, com a sabedoria de sua experiência, os seus 03 minutos equivalem a 30 da nossa parte, acho que todos ficaram, suficientemente, esclarecidos com a sua exposição, pelo que queremos agradecer.

Senhor Eduardo Novaes

Conselheiro Paulino Cícero, Secretário de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais.

Senhor Paulino Cícero

Meu Caro Ministro José Carlos Carvalho, Prezado Eduardo Novaes, Maurício Andrés, Conselheiros, Professores, Expositores, meus Amigos, eu estou, realmente, feliz de participar como protagonista desse evento que hoje celebra o nosso Conselho Nacional de Meio Ambiente, porque eu percebo uma abertura política extraordinária na vida republicana. Eu me recordo de que quando se tratou de fazer a retomada das obras de Angra II e o andamento da carruagem estava, mais ou menos, diante do mesmo passo de hoje, ou seja, discutia-se em nível de Governo, a possibilidade de se retomar as obras, de renogociar com os alemães os contratos de Angra III, para Angra II etc., eu era, na época, Ministro de Estado de Minas e Energia, do Governo Itamar Franco, imaginem o Dr. Itamar Franco, Presidente da República, aliás, Senador, foi o homem que introduziu na Constituição aquele dispositivo, se não me falha a memória, do Art. 177, em Parágrafo, que cobra a realização de prévias de plebiscito para a definição locacional de usinas nucleoelétricas no País e, também, ficamos sabendo aqui hoje, pelo Deputado Pizzatto, que o Senado acaba de referendar, como Casa revisora, o Projeto-de-Lei que dispõe sobre a disposição dos resíduos nucleares, então, eu não vou me preocupar com essa área, mas em momento algum daquele vasto processo, em que estive envolvido, enquanto Chefe do Ministério de Minas e Energia, em momento algum se cuidou em fazer um oscultamento de opinião como agora se realiza para Angra III. 

Então, eu quero, em 1º lugar, meu Caro Ministro José Carlos, que se transmita ao Ministro os nossos cumprimentos por essa abertura, ele com o gesto de haver retirado, do Conselho Nacional de Política Energética, uma matéria em pauta, para abrir à sociedade um debate sobre a questão de Angra III, ele realizou um grande bem à Democracia Brasileira, ele permitiu que Professores, como esses nossos Estimados Companheiros da COPPE, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Centro de Excelência Energética no País, de nome de renome mundial, ele permitiu que os ambientalistas e as Organizações Não-Governamentais, que o empresariado ligado à edificação dessas usinas, que todos dessem o seu palpite e fizessem as suas realizações.

Eu tenho o meu ponto de vista pessoal, não fui ontem perguntar ao Governador como deveria hoje votar aqui essa Moção, como deveria posicionar-me nessa reunião, mas quero dar a vocês um pequeno testemunho, é de que eu conheci Angra, como Deputado Federal, Presidente da Comissão de Minas e Energia, e lá o que mais me impressionou foram aqueles vastos galpões, com atmosfera controlada - dizia hoje, exatamente gás nitrogênio, isso é novidade para mim, eu não sabia disso - tudo em temperatura controlada, relógios, quadros de controle, geradores, equipamentos da mais variada utilidade, todos ali guardados naquela época já, há mais de 10 anos, aguardando a edificação das Usinas. Depois voltei lá como Ministro e lá estavam os equipamentos, no ar condicionado, enquanto lá foram trabalhavam os operários ao tempo e ao sol, lá dentro os equipamentos todos guardados ali. Agora, percebo, a 3ª viagem que fiz com o Fórum de Secretários de Minas e Energia do País, que tudo continua lá no ar refrigerado, ora, isso custa a brincadeira de 20 milhões de dólares por ano, então, vejam custa 20 milhões de dólares ao País por ano, lá estão equipamentos que valem 750 milhões de dólares, eu com esse dinheiro em Minas Gerais, eu faria a completa revitalização, meu Caro José Carlos Carvalho, de toda a vasta Bacia do Rio São Francisco, nossa recomposição e revitalização da Bacia do São Francisco, o Rio da Unidade Nacional, custaria 1 bilhão e 400 milhões de reais, lá estão quase 2 bilhões de reais refrigerados, guardados há 20 anos, dentro do depósito da nossa ELETRONUCLEAR. 

Eu acho que é bom estudar, o que está se pedindo e recomendando é que haja estudos, que se façam estudos de validade ambiental, de impacto ambiental, de capacidade de reformulação dos termos de negociação entre a ELETRONUCLEAR e os alemães, com os Empresários Brasileiros, nós queremos é que se estude a questão e, por isso, meu Caro Presidente, eu tomei a liberdade de fazer aqui uma pequena Moção, em que eu alinho todos aqueles argumentos, utilizados com a plena sabedoria de sempre pelo Professor Pinguelli, pelo nosso Presidente Flávio Decat Moura, pelos demais Oradores, pelos Prefeitos Municipais, as cautelas quanto aos elementos de recomposição e termina assim: “Aprovar Moção dirigida ao Senhor Ministro de Estado de Meio Ambiente, no sentido de que na sessão do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), destinada a analisar a matéria relativa à Usina de Angra III, profira voto com base nas observações e recomendações resultantes da consulta feita pelo Ministério do Meio Ambiente aos Segmentos Sociais Estratégicos, consubstanciadas no Relatório Síntese Expansão da Central Termonuclear Almirante Álvaro Alberto: A Conclusão de Angra III, disponibilizado na homepage e no site do MMA”. Então, seria, simplesmente, dizer que tudo isso que nós discutimos, tudo isso que nós estamos acordados, possa ser a base para a emissão do voto do nosso Ministro, dentro do Conselho Nacional de Política Energética. Muito obrigado.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado ao Conselheiro Paulino Cícero pelo Regimento, a Moção deve ser encaminhada à Mesa, ao Senhor Ministro e, ao final dos pronunciamentos, será submetida ao Plenário. Pela ordem, o Conselheiro Francisco Soares, que representa as ONG do Nordeste. 03 minutos, Senhor Conselheiro.

Senhor Francisco Soares


Francisco Rodrigues Soares, Representante das ONG do Nordeste no CONAMA. Dr. José Carlos, Representante aqui da pessoa do Ministro, antes de tudo, eu quero parabenizar o Ministério do Meio Ambiente, através do CONAMA, que trouxe essa discussão para esse Plenário. Ouvi, atentamente, a posição do Professor Luiz Pinguelli Rosa, também ouvi do Dr. Flávio Moura, Presidente da ELETRONUCLEAR, vimos que, de fato, o Projeto Nuclear Brasileiro, instalado em Angra dos Reis, depois de muito tempo, nós começamos a ver, através de exposições, como é que esse Projeto encontra-se. Acima de tudo, nós temos consciência de que o Brasil precisa produzir energia para sair da recessão e do desemprego que está por aí, eu que sou do Nordeste, nós estamos passando por apagões, devemos perseguir as demais fontes de energia, como energia hidroelétrica, no Nordeste e outros, energia eólica e energia solar, devemos perseguir, porque há muito potencial na produção de energia, logicamente, que o Processo Nuclear não seria para nós, Ambientalistas, um Projeto de grande segurança, haja o exemplo de Chernobyl e o desastre do Césio 137, de Goiânia, mas, no entanto, nós estamos numa realidade, em que temos que observar que o País precisa produzir energia e como minimizar os impactos ambientais desses empreendimentos, que ocorreram, na época, quando implantados, não foram, de fato, como já foi falado, o Projeto da Alemanha, Angra I, Angra II etc.


Quero, também, colocar aos Senhores Prefeitos que estão aqui, que é o momento para que esses Projetos Nucleares Brasileiros resgatem essa grande dívida sócio-ambiental que têm com esses Municípios e proponho a esses Prefeitos que estão aqui presentes, da área de influência do Projeto Nuclear, que se crie o Consórcio Intermunicipal de Segurança Nuclear, quando todos esses Prefeitos deverão participar de um Plano de Contingência, de um Plano de Emergência e de Política de Proteção do Empreendimento de Angra dos Reis, então, eu proponho a esses Prefeitos, que estão isoladamente, e que neste Consórcio Intermunicipal de Segurança Nuclear tenha um Representante do Conselho de Meio Ambiente de cada Município e do Conselho Estadual de Meio Ambiente, além disso, as medidas têm que ser tomadas em conjunto, a dívida sócio-ambiental deve ser resgatada no momento da Usina Nuclear III e que, nesse Projeto, também se coloque recursos para implementar as fontes alternativas de energia, a energia eólica e a energia solar estão potencialmente, no Nordeste, disponíveis para resolver grandes problemas.


Eu quero dizer, também, que uma das coisas que me preocupou na exposição foi a questão da segurança dos empreendimentos, nós devemos reavaliar os custos com a segurança, diante do problema do terrorismo internacional, nós sabemos que as usinas nucleares são alvos totalmente colocados como ponto de enfoque do terrorismo, como também, nós não podemos desconhecer que as próprias barragens, as paredes de nossas hidrelétricas também são alvos independentemente disso, porque geram impactos e desestabilizam Países detentores disso aí, então, devemos reavaliar os custos com a segurança. Outra coisa que sempre me preocupou no Projeto Nuclear é a questão do lixo nuclear, eu vejo acumulando aquela quantidade de containers e não sabemos aonde vão, colocou o Dr. Flávio que a Alemanha e os Estados Unidos já estão criando os depósitos, temos que avaliar os custos do deslocamento desse lixo para esses depósitos, estão criando os aterros nucleares para isso, então, nós temos que ver o destino adequado, o destino seguro do lixo nuclear, dos resíduos. 

São essas as colocações e digo que é importante que essa discussão passe, basicamente, pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo Ministério de Minas e Energia, que deverão conduzir esse processo, que o CONAMA, também, através de um Grupo de Trabalho possa acompanhar esse tipo de monitoramento e que aquela Comissão Intermunicipal tenha acesso, tenha livre acesso às instalações mensalmente ou quinzenalmente, quando necessário, porque esse Plano de Contingência implica também, como o Prefeito denunciou, na infra-estrutura de estrada, de aeroporto e, também, de uma evacuação em caso de emergência, a população de Angra, realmente, corre risco, se não tivermos um Plano de Emergência e de Contingência à altura de proteger as vidas.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado, Senhor Conselheiro. Pela ordem de inscrição, o último inscrito, Conselheira Maria Tereza Jorge Pádua.

Senhora Maria Tereza Pádua

Muito obrigada, Eduardo, obrigada, Dr. José Carlos. Maria Tereza Jorge Pádua, representando as Não-Governamentais do Centro-Oeste. Eu só queria enfatizar o que já foi muito dito e repetido aqui, eu acho que o Senhor Ministro de Meio Ambiente deveria conduzir o processo, condicionando a aprovação de Angra III à solução dos passivos social e ambiental de Angras I e II, eu até acho que, sob o aspecto do passivo ambiental, na ordem de grandeza de recursos que nós estamos falando, é muito fácil, a meu ver, já o passivo social, eu acho muito mais caro e difícil, mas isso tem que ser resolvido, eu acho que até hoje, sob o aspecto de passivo ambiental, uma certa displicência da Empresa, porque isso poderia ter sido feito. 

A localização, a meu ver, é no litoral que eu acho mais bonito do Brasil, o trecho do litoral que eu acho mais bonito, acho que foi, obviamente, infeliz, entre as 02 maiores Capitais do País, mas isso nós não podemos discutir agora, o que nós podemos discutir e a Marília que me desculpe é que, sob o aspecto ambiental, o Senhor Representante do Estado do Rio de Janeiro já falou, nós temos lá Unidades de Conservação, Áreas Protegidas magníficas, como o Parque Nacional Serra da Bocaina, que está abandonado à própria sorte, deve ser o litoral mais procurado pelo turismo receptivo, eu não tenho os dados, mas eu acho que nós, com uma usina nuclear dessa lá, com todos esses Municípios, nós teríamos de anular esse passivo, principalmente, ambiental. Acho o social mais difícil, mas eu condicionaria a aprovação de Angra III à solução dos passivos de I e II, porque, em geral, as Empresas fazem EIA/RIMA magníficos, mas na hora de implementar as medidas mitigadoras não o fazem e só pela Lei do SNUC, 0,5% do empreendimento deve ser para Unidade de Conservação de Uso Indireto, que são as mais bonitas... há uma interpretação aí, eu vou falar da Resolução CONAMA, então, 002/96, pelo menos 0,5% da região que eu acho mais bonita e mais importante do ecossistema, do bioma mais ameaçado do Brasil, a Mata Atlântica. Muitíssimo obrigada.

Senhor Eduardo Novaes

Muito obrigado. Vamos projetar a proposta de Moção do Conselheiro Paulino Cícero, para encaminhar a votação dessa Moção. Conselheiro André Corrêa, encaminhando a votação.

Senhor André Corrêa

Dentro dos 08 pontos estabelecidos pelo Governo do Rio de Janeiro, pedir até autorização, se for o caso, que essa Moção possa incorporar aqueles que não estiverem ali previstos, manifestar o apoio a essa Moção do nosso Secretário de Minas Gerais e solicitar à Mesa Diretora, eu acho que seria interessante, logo após a aprovação dessa Moção, que nós possamos ter o feedback dessas, publicamente, perante esse Conselho, do Dr. Flávio, em relação aos pontos colocados aqui, eu acho que seria interessante e que isso ficasse registrado em Ata, eu acho que essa seria uma providência saudável.

Senhor Eduardo Novaes

Ainda encaminhando a votação, mais algum Conselheiro quer pronunciar-se? Conselheiro Paulino Cícero? Não? Não havendo mais nenhum Conselheiro que queira encaminhar a votação, eu tenho 02 solicitações: 01 encaminhada pelo Conselheiro André Corrêa, que o Presidente da ELETRONUCLEAR pronuncia-se agora sobre os pontos levantados pelo Governo do Estado, por favor, Presidente da ELETRONUCLEAR, Dr. Flávio.

Senhor Flávio Moura


Mais uma vez, muito obrigado pela palavra. Eu gostaria de enfatizar que todos os pontos colocados pelos Senhores, pela Senhora vêm, absolutamente, de encontro à postura da Empresa ELETRONUCLEAR. Nós estamos caminhando celeremente ao encontro da sociedade, por 02 vias: uma delas, uma maior e mais efetiva integração regional, custeada pela tarifa da ELETRONUCLEAR, porque isso é um custo da Empresa, a nossa energia tem que pagar essa inserção regional pesada e, no outro sentido, com grande esforço de tornar a Empresa, seus atos de gestão, seus atos de operação o mais transparente possível para a sociedade, de maneira que eu tenho todo prazer de discutir essas questões, como sugeriu, essas questões da ELETRONUCLEAR com a CONEMA e apóio, inteiramente, todos os pontos levantados, vamos fazer isso, vamos começar a discutir.


A única observação que eu faço é que na questão do Plano de Evacuação, essa decisão não é, unicamente, da ELETRONUCLEAR, ela passa pela CNEN e pelo CIPRON, mas eu me comprometo a levar essa questão a eles, para fortalecer isso e adotá-las como posição da ELETRONUCLEAR. Muito obrigado.

Senhor Eduardo Novaes


Eu aproveito, em nome do Ministro José Sarney, que essa questão, ele vai levantar no seu voto no CNPE, o problema da revisão do Plano de Emergência, segundo as colocações que o Segmento Ambientalista fez.

Senhor Flávio Moura


Mais um ponto, sempre levantado pelo Professor Pinguelli, que é relevante, que é a questão de Angra I, nós vamos trocar o gerador de vapor de Angra I, Professor, então, fique tranqüilo.

Senhor Eduardo Novaes


O Professor Pinguelli Rosa, se o Conselheiro José Carlos Carvalho, na condição de Presidente da Mesa, autoriza, pede para usar a palavra. Professor.

Senhor Luiz Pinguelli


Eu já estava pedindo antes, mas foi ótimo, parece coincidência, eu ia sugerir que, como o Secretário André colocou os 08 pontos e que abrangem mais do que eu tinha dito, certamente a parte da emergência, dos rejeitos de alta e, também, os de baixa e média, mas seria interessante incluir os problemas pendentes de Angra I, que não estão explícitos, só isso que eu sugeriria, incluir os problemas pendentes de Angra I.

Senhor Eduardo Novaes


Na Moção encaminhada à Mesa, pelo Conselheiro Paulino Cícero, eu vou ler os pontos que estariam incluídos, obrigatoriamente, nos trabalhos a serem efetuados: revisão do orçamento por Instituição independente; equacionamento do passivo ambiental da Central Termonuclear, através da adequação do licenciamento de Angra I à Legislação atual e da implementação do TAC de Angra II; revisão e atualização do passivo contratual; provisão e cronograma de execução das medidas compensatórias reivindicadas pelos Municípios da região, a serem definidas no processo de aprovação de Licenciamento Ambiental de Angra III, tais como: melhoria da infra-estrutura de serviços públicos, inclusive da rede rodoviária; implantação do hospital regional; treinamento de pessoal das Administrações Municipais etc.; equacionamento dos financiamentos pertinentes; revisão do Plano de Emergência, com vistas à avaliação do raio do perímetro de risco e melhorias na sua operacionalização; equacionamento das soluções, para disposição adequada dos resíduos radioativos; provisão para descomissionamento das Usinas Angra I, II e, se for autorizado, quando terminarem os estudos, Angra III; realização dos processos de Licenciamento Ambiental e Nuclear de Angra III que, evidentemente, englobam uma série dessas questões. Com os acréscimos, agora, colocados pela Moção apresentada pelo Secretário André Corrêa. Eu vou me dispensar de ler, porque está projetada para todos os Senhores.


Segundo o Regimento, nós vamos agora proceder à votação da Moção, já que o encaminhamento já foi feito. Os Senhores Conselheiros que concordam com a Moção, queiram, por favor, levantar o braço.

Senhora Marília Marreco


Por favor, questão de ordem.

Senhor Eduardo Novaes


Está suspensa a votação, questão de ordem. Conselheira Marília Marreco.

Senhora Marília Marreco


Eu gostaria de fazer uma sugestão do texto da Resolução, antes de iniciar o processo de votação, eu não sei se faria essa proposta agora ou depois?

Senhor Eduardo Novaes


Não, fazer agora.

Senhora Marília Marreco


Então, no início da proposta de Moção...

Senhor José Carlos Carvalho


Por gentileza, nós vamos votar o texto tal como está e, depois, votaremos os destaques que forem apresentados pelo Plenário.

Senhora Marília Marreco


Mas, e quando muda, na verdade, o contexto, o conteúdo em si?

Senhor José Carlos Carvalho


O destaque poderá ser para mudar, modificar, cancelar ou acrescer.

Senhor Eduardo Novaes


Então, voltamos à votação da Moção, como foi apresentada pelo Conselheiro Paulino Cícero, os Conselheiros que estão de acordo, manifestem-se, levantando o braço. Muito obrigado, agora, os Conselheiros que são contrários à Moção. Nenhum voto, está aprovada a Moção. Agora, vamos ao encaminhamento dos destaques, Conselheira Marília Marreco, pela ordem.

Senhora Marília Marreco


No último considerando, “Considerando que uma avaliação judiciosa sobre a viabilidade, relevância e oportunidade da expansão e consolidação da Central Termonuclear Almirante Álvaro Alberto, por meio da conclusão da Usina de Angra III, só será possível, mediante a realização dos procedimentos previstos na Legislação Ambiental Brasileira, relacionadas ao Licenciamento Ambiental, incluindo:”, aí vem todos os outros itens, porque, na verdade, nós estamos discutindo aqui determinados condicionantes que podem limitar aqueles condicionantes que estarão sendo previstos em função do estudo ambiental que ainda se realizará, então, inclusive Maria Tereza, quando eu coloquei a questão das Unidades de Conservação, são as Unidades como um todo, nós não sabemos qual vai ser a conclusão do estudo, se eu não sei a conclusão do estudo, os condicionantes que eu posso identificar aqui ainda estarão limitados, em função de não existir, ainda, um estudo, não ter um processo de audiência pública. 

O que eu acho importante é colocar que será iniciado o processo de Licenciamento Ambiental, que inclui todos os estudos necessários, Estudo de Impacto Ambiental e tudo mais do Complexo Angra, porque ainda tem a questão de Angra I, também, que não licenciada, ainda. Então, a sugestão é que “...só será possível, mediante a realização dos procedimentos previstos na Legislação Ambiental Brasileira, relativos ao processo de Licenciamento Ambiental, que inclui, dentre outros:” e pode estar tudo listado aí embaixo.

Senhor Eduardo Novaes

Vou colocar em votação o destaque apresentado pela Conselheira Marília Marreco, os Conselheiros que estão de acordo com o destaque, queiram manifestar-se, elevando o braço. Obrigado. Os Conselheiros que se opõem ao destaque, queiram manifestar-se da mesma maneira. Está aprovado o destaque. Mais algum Conselheiro querendo apresentar destaque?

Senhor José Carlos Carvalho

Conselheira Maria Tereza.

Senhor Eduardo Novaes

Conselheira Maria Tereza, quer se pronunciar?

Senhora Maria Tereza

Sim Senhor, por gentileza. Muito obrigada, Dr. Eduardo. Eu concordo, integralmente, com a Dra. Marília, acabamos de votar, mas eu lembraria que daí, nós temos que fazer com que essa itemização tenha congruência, porque eu não tenho nada contra as Unidades de Conservação do Rio de Janeiro, mas se ficarem as Unidades de Conservação, não especificá-las, porque como muito bem disse a Dra. Marília, isso vai estar no EIA/RIMA, deixar, então, genericamente, sem especificar quais seriam essas Unidades.

Senhor Eduardo Novaes

Sem nominar as Unidades? Essa seria a proposta de alteração?

Senhora Maria Tereza Pádua

Sem nominar, isso será escolhido no EIA/RIMA, evidentemente.

Senhor Eduardo Novaes


Algum Conselheiro quer comentar? Conselheiro André Corrêa?

Senhor André Corrêa


O que é?

Senhor Eduardo Novaes


A proposta da Conselheira Maria Tereza Jorge Pádua, de que não sejam nominadas as Unidades de Conservação, já que o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório vão fazer avaliação de todas elas.

Senhor André Corrêa


Eu quero tomar a liberdade, como Secretário do Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro, de discordar e sugerir o seguinte: até o que o Relatório de Impacto Ambiental..., nem é bem discordar, é dizer que uma coisa não exclui a outra, porque é evidente que essas 02 Unidades que estão no Estado do Rio de Janeiro, que é o Parque Estadual de Ilha Grande e a Reserva Biológica de Joatinga estão na boca do gol, então, qualquer estudo que seja, não vai poder deixar de pontuá-las e nós já avançamos numa negociação prévia, independente desse Conselho, do ponto de vista da relação direta do Estado, que seriam referendadas, não exclusivamente, poder vistas outras, mas essas, nós não gostaríamos que ficássemos esperando o Relatório de Impacto Ambiental para iniciarmos o nosso processo já...

Senhor Eduardo Novaes


Conselheiro André Corrêa, a proposta, a correção no texto é “não exclusivamente”?

Senhor André Corrêa


Então, coloca-se: “adoção imediata do Parque, sem prejuízo de outras”, mas é imediata desses 02.

Senhor José Carlos Carvalho


Eu queria, só para esclarecer a discussão que estamos tendo agora, porque na 1ª aprovação aqui, acho que passou um pouco desapercebido do Plenário, porque nós, com a concordância da ELETRONUCLEAR, estamos aumentando de 0,5% para 2%, então, nós estamos, praticamente, quadruplicando aquilo que hoje está previsto na Legislação, então, eu acho que esse “sem prejuízo das demais”, se a Dra. Maria Tereza estiver de acordo, eu acho que seria uma boa solução e no Licenciamento Ambiental, como disse a Dra. Marília, então, essas Unidades seriam selecionadas.

Senhor Eduardo Novaes


Algum Conselheiro mais quer se manifestar sobre essa proposta de ajuste? Então, por favor, aqueles que estão... Conselheiro André Corrêa.

Senhor André Corrêa


Só para referendar aqui, essa questão, o Governo do Estado do Rio de Janeiro fica satisfeito de ter acolhido aqui essa proposta das demais Unidades de Conservação, fica satisfeito por ter colocado a proposta de 2%, ou seja, quadruplicando o que é o SNUC e já vínhamos negociando isso com a ELETRONUCLEAR. É importante, também, o Governo não está ali por uma questão, eu queria submeter esse acréscimo, referendando a posição do Professor Pinguelli e que ficasse explícita, porque ainda não está, a solução, ou seja, o equacionamento dos problemas técnicos que ainda persistem em Angra I, entre eles, o que nosso Presidente colocou, que é a substituição do gerador de vapor, que ficasse explícita a solução, ficasse dentro desses tópicos a solução, ou seja, o devido encaminhamento desse problema técnica, em específico, que é o maior problema, a substituição do gerador de vapor, que fosse incluído, referendando a posição do Professor Pinguelli.

Senhor Eduardo Novaes


Nós temos uma nova proposta de destaque, do Conselheiro André Corrêa, a 1ª, eu pediria ao Conselheiro André, a correção com relação às Unidades de Conservação, é “em prejuízo às demais Unidades de Conservação”, os Conselheiros que estiverem de acordo, por favor, manifestem-se, levantando o braço. Os Conselheiros que estiverem em desacordo, por favor, manifestem-se da  mesma maneira. Está aprovado. 


O próximo destaque é, ainda, do Conselheiro André Corrêa.

Senhor André Corrêa


“Equacionamento prévio dos problemas técnicos de Angra I, em especial, a substituição do gerador de vapor”.

Senhor Eduardo Novaes


A Mesa propõe que seja incluída no item referente ao passivo de Angra I e Angra II, não é?

Senhor André Corrêa


Isso.

Senhor Eduardo Novaes


Vamos aproveitar, então,...

Senhor André Corrêa


Questão de redação, só para ficar explícito.

Senhor Eduardo Novaes


Exatamente. Acrescer a isso, especificar o problema da substituição do gerador de vapor de Angra I. Os Conselheiros que estiverem de acordo com o destaque do Conselheiro André Corrêa, manifestem-se levantando o braço. Os Conselheiros que estiverem contra, por favor, manifestem-se. Está aprovado o destaque.


Senhor Presidente, devolvo a coordenação da reunião ao Ministro Interino José Carlos Carvalho, para o encerramento.

Senhor José Carlos Carvalho


Eu queria anunciar a próxima Reunião Extraordinária do CONAMA, confirmando a convocação já feita anteriormente para o dia 30, no Rio de Janeiro, onde iremos debater o Relatório dos Resultados da Resolução 265, de Derrame de Óleo na Baía da Guanabara. Em face dessa reunião, estamos examinando, em consulta com os Conselheiros, a possibilidade de adiar, por uma semana, a reunião anteriormente prevista para o dia 06.


Eu queria, ainda, agradecer a presença dos Senhores Conselheiros, sobretudo registrar o debate no mais alto nível, que pudemos realizar aqui hoje, no sentido de informar a decisão do Ministério do Meio Ambiente sobre a sua decisão político-institucional em relação ao licenciamento de Angra III e, com toda certeza, tivemos a oportunidade de obter aqui insumos da mais alta qualidade técnica, além da legitimidade política, que esse Conselho confere às nossas decisões. Eu quero, por essa razão, reiterar os nossos agradecimentos à presença de todos e declarar...

Senhor Francisco Soares


Na palavra livre, eu queria colocar ao Dr. José Carlos, exatamente, que a Reunião Ordinária do CONAMA do dia 06 de dezembro fosse adiada para o dia 13 de dezembro, pelas seguintes razões: já vamos ter uma reunião no dia 30, do petróleo, no Rio de Janeiro e outra, existem várias Resoluções que estão em fase de conclusão, uma delas é a carcinicultura, que é a criação de camarão marinho, que ocorrerá uma reunião técnica nos dias 21 e 22, tempo esse que nós necessitaríamos para que a proposta de Resolução seja apreciada pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, então, a nossa proposta é que a Reunião do dia 06, Ordinária, a última do ano, seja transferida para o dia 13 de dezembro, para receber todas essas propostas de Resolução importantes, uma vez que o Nordeste está dependendo de uma definição sobre a carcinicultura.

Senhor José Carlos Carvalho


A data do dia 13 já enfrenta problemas aqui, por isso que eu estou anunciando que o Dr. Maurício fará consulta aos Conselheiros, para marcar uma nova data, então, fica decidido que não será no dia 06 e será feita numa outra data que for marcada, mediante consulta da nossa Diretoria. Mas, eu queria ao final, então, reiterando os nossos agradecimentos, registrar o alto nível da contribuição que tivemos desse Conselho, quero registrar, ainda, que o que nós decidimos aqui hoje foi a preparação de um voto do Ministério para prosseguir os estudos, em nenhum momento, para que não fique nenhuma dúvida, nós estamos assumindo compromisso com a conclusão de Angra III, está decisão terá de ser tomada mais adiante, após termos disponíveis todos os estudos que permitam uma decisão com o máximo de tranqüilidade e segurança, em relação a esse tema. Quero agradecer a presença de todos e declarar encerrada a nossa Reunião Extraordinária. Muito obrigado.
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